




CELEBRAR O PASSADO COM OS OLHOS NO FUTURO

A ATP – Associação Têxtil e Vestuário de Portugal completa, neste ano, meio 
século de existência: uma história rica e densa, que muito nos orgulha, pois, tal 
como o sector que representa, soube acompanhar a mudança dos tempos, não 
apenas respondendo aos desafios das circunstâncias, mas, mais do que isso, 
antecipando tendências, procurando conferir uma orientação estratégica ao 
colectivo da fileira, promovendo a modernização contínua das empresas, o que 
lhes permitiu resistir, reinventar-se e ocupar, em permanência, um lugar no 
futuro, mesmo quando este lhe parecia negado.

A Indústria Têxtil e Vestuário portuguesa continua, assim, a ser uma das 
principais atividades económicas do país, um dos seus sectores tradicionais e 
estratégicos. Insisto, tradicional, no sentido de ter tradição, ter “know-how” rico e 
reconhecido globalmente, e que lhe permitiu permanecer quando tantas outras 
atividades, mais fruto de modas ou experimentalismos, chegaram e partiram; 
Insisto, estratégico, pois, apesar da evolução havida nas últimas décadas, que 
transformaram o sector, reduzindo-lhe a dimensão e até alterando-lhe a natureza 
e o modelo, a Têxtil e o Vestuário continua a representar cerca de 3% do PIB, 
20% do emprego da Indústria Transformadora nacional, com particular impacto 
nas regiões onde está mais concentrada, e 10% de todas as exportações do país, 
vendendo ao exterior mais de 4,6 mil milhões de euros anuais e contribuindo 
para um saldo positivo da Balança Comercial do país com mais de mil milhões de 
euros, algo praticamente único no panorama nacional.

Celebrar 50 anos de existência da ATP, a Associação que representa toda a fileira 
têxtil e vestuário, desde a criação, com os designers de moda, até à distribuição, 
com as marcas de origem nacional, passando por todos os subsectores 
industriais que a compõem, muito diversos e heterogéneos, mas consolidados 
na coerência de uma estratégia de desenvolvimento, onde se contam fiações, 
tecelagens, acabamentos, têxteis-lar, têxteis técnicos, malhas e confecções, é, 
sobretudo, uma oportunidade para dar destaque público a todo o sector e às suas 
empresas. Uma relevância merecida, atendendo à duríssima evolução que sofreu, 
aos choques competitivos que teve de enfrentar, com destaque para os mais 
recentes: a abertura dos mercados e a adesão da China à OMC, a crise económica 
e financeira global e, finalmente, a crise da dívida soberana portuguesa e as 
consequências do resgate dos credores internacionais, penalizando fortemente o 
contexto em que se opera, em particular o acesso ao crédito e o custo do dinheiro, 
mas também a implosão do mercado doméstico, que ainda está longe de estar 
recuperado.



Mas, importa dizer, com indisfarçável satisfação, que o Sector Têxtil e Vestuário 
resistiu, reestruturou-se e conseguiu fazer face às dificuldades, que pareciam 
impossíveis de debelar, ressurgindo mais forte, mais competitivo e mais global. 

As apostas na tecnologia e na criatividade, leia-se design e moda, tudo fortemente 
assistido com grande intensidade de serviço, apostando decisivamente nos 
mercados internacionais, sem nunca renegar a sua matriz industrial, focada 
na excelência operativa e na engenharia do produto e do processo, permitiram 
ao sector subir na cadeia de valor, escapar da concorrência destrutiva do preço 
imposta pelos competidores do Extremo-Oriente, e reposicionar-se numa 
lógica de proximidade, reatividade e flexibilidade, que, com a moda e inovação, 
conferiram ao “made in Portugal”, no têxtil e vestuário, respeito e reputação 
global, que nos permitem, malgrado as dificuldades e a incerteza que caracteriza o 
nosso mundo hodierno, uma expectativa positiva e confiante face ao futuro.

E se a ATP foi ator determinante no passado da Indústria Têxtil e Vestuário, 
promovendo as grandes alterações e provendo os instrumentos que necessitava 
para a sua mudança e modernização, estando, por isso, na constituição e gestão 
de organismos criados para concretizar tais desideratos, como o Modatex, 
na Formação Profissional, o CITEVE, na investigação aplicada, e a Associação 
Selectiva Moda, no apoio à internacionalização  através de feiras e missões, no 
país e no estrangeiro, entre muitas outras, ela não o será menos na construção 
de um futuro que desejamos promissor, algo que está bem representado na 
elaboração recente do “Plano Estratégico para o “Cluster” Têxtil Moda 2020”, 
cuja ambição é projetar uma indústria de ponta, altamente valorizada, adensando 
a sua presença internacional e regenerando-a com novos empresários e 
profissionais. 

Estamos orgulhosos do nosso passado, que se interpenetra com o sector que 
representamos, que nos forjou uma natureza combativa, feita de resistência 
e de inconformismo, mas que nos confere igualmente a responsabilidade de 
querermos ser mais, querermos fazer mais e querermos ser melhores, pois esta 
é a única receita segura para sobrevivermos e podermos ter a expectativa de 
cumprir muitas mais efemérides.

Paulo Vaz
DG ATP
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Representação,
intervenção e defesa
condigna e efetiva dos 
interesses da indústria
têxtil e vestuário
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Relações Institucionais

Representação Nacional, Comunitária e Internacional

Contratação Coletiva

Informação e Aconselhamento 

Jurídico: Laboral, Segurança Social, Fiscal, Comercial, Concorrência, 
Civil 

Internacionalização/Mercados

Ambiente e Energia

Licenciamento Industrial

Investimento e Sistemas de Incentivos

Informação Setorial e de Conjuntura

Informação Comercial

Formação

Formação Pontual sobre Assuntos Atuais

Serviços por Delegação

A Associação criou, em parceria com outras Associações congéneres, 
centros de serviço ao Setor em áreas fundamentais, nos quais participa 
ativamente na definição de estratégias e na administração.

Modatex (Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, 
Vestuário, Confeção e Lanifícios)

Citeve (Centro Tecnológico da Indústria Têxtil e Vestuário)

ASM (Associação Seletiva Moda)

Apcer ( Associação Portuguesa de Certificação)

Serviços 
Prestados
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Protocolos de Cooperação

Para completar a gama de serviços aos seus associados, a Associação 
realizou Protocolos de Cooperação com diversas instituições e 
empresas, facilitando o acesso a bens e serviços em condições mais 
vantajosas, em áreas diversas como as telecomunicações, a Higiene 
Saúde e Segurança no trabalho, os Resíduos, os Seguros, entre outras.

Iniciativas

Fórum da Indústria Têxtil

Projetos 2013-2015

Nacionais

Formação PME

From Portugal

European Textile Cooperation

SIAC – Sistema de Apoio a Ações Coletivas

Europeus

Euroclustex

Sizing-Sudoe

Eurmoda

Publicações

Entre várias ações de caráter informativo e formativo, a Associação tem 
lançado uma série de publicações, de forma a levar a sua mensagem 
mais perto dos seus associados.

«T» Jornal

Prémios

Bronze Label, da ECEI European Cluster Excellence Iniciative

2.º European Enterprise Promotion Awards EEPA, Comissão Europeia

“Membro honorário da Ordem do Mérito Empresarial”, classe 
Industrial, atribuído pelo Presidente da República, na sessão solene de 
comemoração do Dia de Portugal, 2011

“Prémio Exportação 2013” , categoria  de melhor Associação 
Empresarial

“Medalha de Mérito Municipal Economico”  da cidade de Famalicão, 2015

“10 years award” da Intertextile Shanghai Apparel Fabrics
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Externa
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Beatriz Sendin
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Nas zonas serranas do interior do reino o clima era severo. Havia 
rebanhos, água em abundância e muitas famílias espalhadas por serras 
e vales. Essas famílias iam tratando a lã, as mulheres fiando e os homens 
tecendo. Primeiro para autoconsumo e depois comercializando os 
excedentes. A produção de tecidos de lã generalizou-se um pouco 
por todo o país, com maior incidência na região da Serra da Estrela 
e com centro na Covilhã, estendendo-se pelas margens do Douro 
e alargando-se até terras de além Tejo, zonas de pastorícia e de 
transumância de rebanhos.

A indústria têxtil de lã nacional, abastecia parte da procura interna, 
assim como a Madeira e os Açores.

No séc. XV, a indústria rural era organizada como um sistema aberto, 
existindo contratadores conhecidos como feitores que lidavam com 
as casas de trabalho. A necessidade de haver uma força motriz, capaz 
de mover as máquinas, obrigava a que estas se situassem perto dos 
cursos de água. Surgiram as primeiras oficinas destinadas à lavagem 
da lã e ao acabamento dos tecidos, que se foram instalando junto dos 
cursos de água. A tecelagem desenvolvia-se nos pisos inferiores das 
casas dos tecelões, que despontavam por todo o lado em forma de 
empresas domésticas e familiares. Esta era a vocação das populações “a 
manufatura concentrava-se particularmente nas Beiras, à volta da Serra 
da Estrela, infletindo os fabricantes sobretudo para a Covilhã, cujos 
panos ganhavam particular reputação, equiparados aos melhores que 
então se importavam de França e Inglaterra”. | 4

………………………

No reinado de D. Pedro II, o seu ministro Conde da Ericeira, fundou a 
Fábrica Velha, junto à Ribeira da Carpinteira, e implementou um plano 
de reestruturação das fábricas da Covilhã e do Fundão. Para este fim, 
foram chamados técnicos ingleses e aproveitada a conjuntura de se 
encontrarem entre nós tecelões emigrados de Espanha que, à data, 
atravessava uma grande crise têxtil.

Por foral de 1186, El Rei 
D. Sancho I, autoriza a 
laboração Têxtil na Covilhã. | 2

Plínio recomenda os panos 
(lã) tecidos na Lusitânia, pelo 
esquisito artifício e delicado 
do seu tecido. | 1

Em Santarém fabricavam-se 
uns panos listrados 
chamados alambéis que eram 
exportados para algumas 
zonas do Norte de África. | 3

A Lã

Do latim Lana
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Sob a proteção do Estado, as produções lanígeras atingiram êxito e 
rapidamente as fazendas fabricadas atingiam um padrão de qualidade 
que as colocava em boa posição para competirem  por todo o país e 
concorrerem no mercado espanhol, “graças aos ensinamentos dos 
ingleses que introduziram a estambragem  das lãs com penteação a 
quente e instruíram os nossos operários na formação de novos nós de 
liços para permitir adensar e encorpar a fazenda pelo aproveitamento 
de maior número de fios”. | 5

As políticas mercantilistas do Conde da Ericeira, imprimiram um 
assinalável desenvolvimento aos lanifícios. Consciente de que o 
protecionismo das Pragmáticas de 1677, leis que proibiam o uso de 
panos estrangeiros, não seria suficiente para fortalecer a indústria, 
enveredou por um programa legislativo que veio imprimir numa nova 
racionalidade de métodos de produção e um avanço em termos de 
novos equipamentos. O objetivo era estimular o aumento da produção 
por forma a tornar as empresas mais capazes de concorrerem nos 
mercados interno e externo com as suas congéneres estrangeiras.

Ficou conhecido como Tratado de Methuen, ou Tratado de Panos e 
Vinhos, um acordo entre Portugal e Inglaterra, que regulamentava a 
troca entre os têxteis ingleses e o vinho português. Este Tratado é o 
corolário de uma política externa adversa aos interesses da indústria, 
dando aos ingleses grandes vantagens na comercialização de produtos 
têxteis, impondo assim o fim das medidas de fomento industrial do 
Conde da Ericeira, que deram real alento a este setor.

 Não obstante o facto de a Covilhã ser detentora do monopólio dos 
fornecimentos de fardas para o exército, esse privilégio não a salva da 
crise que a assinatura do referido Tratado determina.

………………………

Diz o Padre Manoel Cabral 
de Pina, prior da Igreja de S. 
Silvestre, na sua Monografia 
sobre a Covilhã em 1734 “Há 
nesta Villa o Contrato dos 
panos, donde vão para todo 
o Reino, e para a Vestaria 
dos Soldados e he huma 
das cousas notavaes deste 
Povo. Para este contrato ha 
65 tiares, que ocupão 130 
pessoas, 15 Pizões nas duas 
ribeiras, (Carpinteira e 
Degoldra) que ocupão mais 
de 60 pessoas, 14 Tendas de 
prensar e tozar, que ocupão 
mais de 50 pessoas,  8 Tintos 
de várias cores, e dous mais 
de azul de dornas…” | 6
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De uma forma geral, pode dizer-se que a indústria dos lanifícios 
mantinha em traços largos o seu perfil tradicional, sendo constituída 
por unidades produtivas de pequena dimensão, disseminadas pelas 
aldeias que laboravam em regime de trabalho doméstico onde a única 
força motriz existente, continuava a ser a água. E, foi nesta realidade, 
que se desenvolveu a estratégia de fomento industrial do Marquês de 
Pombal. O traço inovador da sua política assenta na aposta em técnicos 
estrangeiros, de quem se esperava a introdução de novos equipamentos, 
a disseminação de ensinamentos sobre técnicas de fabrico e finalmente, 
o seu envolvimento direto no capital e gestão de algumas empresas, 
criando, deste modo, condições para que se instalassem em Portugal.

Da aplicação destas ideias, resultou a construção de uma fábrica modelo 
a que chamou “Real Fábrica de Panos”, em 1764, na ribeira da Degoldra, 
cujo objetivo era promover e difundir a aprendizagem dos ofícios e, de 
uma outra, a Real Fábrica de Lanifícios de Portalegre, em 1772, equipada 
com moderna maquinaria inglesa, e de cujo investimento resultou um 
expressivo aumento da produção nacional de tecidos de lã.

Na relação das fábricas de 1788 verifica-se a existência no país de 11 
fábricas, a maioria das quais montadas durante a reforma pombalina e 
o consulado protecionista de D. Maria I. Desta relação não constam as 
inúmeras pequenas unidades produtivas dispersas que, usando técnicas 
ancestrais, para além de constituírem uma rede de abastecimento às 
unidades de maior dimensão e abastecerem mercados de proximidade, 
desempenharam um papel fundamental na melhoria das condições de 
vida de muitas famílias.

Há que registar, no final deste período, um acréscimo assinalável 
das importações de máquinas e matérias-primas, o que nos leva a 
concluir que, desta vez, a estratégia reformista, embora apresentasse 
características semelhantes a políticas anteriores, como sejam o 
patrocínio régio à implementação de unidades fabris para substituição 
de importações de bens de luxo, consolidou o crescimento industrial.
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Esta é a situação dos lanifícios, na transição para o século XIX.

A conjuntura ao longo da História, no entanto, não dá tréguas. No plano 
nacional, as invasões francesas, além de desestabilizarem a sociedade 
e a economia, destruíram parte das nossas unidades produtivas e 
conduziram-nos, mais uma vez, a alianças económicas com os ingleses 
em desfavor dos nossos interesses, como único meio de preservar a 
independência política; no plano internacional, a Inglaterra, à data o 
único país industrial, atinge uma posição de supremacia sem rival, que 
nos remete a novos constrangimentos, até que a Revolução Liberal 
e a Pauta protecionista de Passos Manuel dão novo alento e criam 
condições para a industrialização.

A pauta protecionista de 10 
de Janeiro de 1837 duplicou 
a carga fiscal sobre as 
importações inglesas
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Há poucos e muito dispersos apontamentos sobre a indústria da seda. 
Sabe-se, porém, que era um fio e tecido apreciados: fio para bordar e tecido 
para confecionar vestuário e colchas, usado em paramentos de igreja e 
peças de moda requintada, de preço elevado, considerado tecido rico.

Não se sabe quando se iniciou em Portugal a tecelagem da seda, mas 
aceita-se que na idade média, por influência dos muçulmanos, fosse 
conhecido o cultivo da amoreira, a criação do sirgo (bicho da seda) 
e já existissem alguns tecelões dessa especialidade. Em Espanha, há 
documentação bastante e não restam dúvidas da existência da sericicul-
tura, sobretudo em Sevilha e outras cidades do sul, de maior influência 
islâmica.

Carlos Basto refere uma citação do século XIII, que nomeia o 
desenvolvimento das amoreiras e a cultura do sirgo.

D. Sebastião concedeu, por alvará de 9 de Junho de 1575, permissão 
para produzir seda a dois castelhanos residentes em Lisboa. Pelo texto, 
parece legítimo admitir que havia produção reconhecida em Bragança, 
Vila Viçosa e Porto .

“O que porém se fazia bem em Portugal, desde antiga data – e 
superiormente do século XVI em deante, eram os bordados”, diz 
Joaquim de Vasconcelos –Exposição Distrital de Aveiro, 1882. | 8

Mas foi apenas na segunda metade do século XV e no reinado de 
D. Afonso V, que se deu um impulso significativo a esta atividade, com a 
ordenação da plantação de amoreiras em todo o reino “mandando que 
nos lugares apropriados à cultura cada proprietário ou vizinho plantasse 
vinte daquelas árvores, e quando assim o não fizesse as enxertasse em 
figueiras”| 9

Trás-os-Montes foi sem dúvida uma zona privilegiada de sericicultura. 
A importância da cultura do sirgo em 1691, no distrito de Bragança, 
adivinha-se pela “excomunhão maior” com que o seu bispo, D. Manuel 
de Moura Manuel, ameaçou todos os diocesanos que não pagassem em 
géneros os dízimos devidos á Igreja, incluindo o sirgo entre os produtos 
que implicavam tal castigo.

“Vem na História Eclesiástica 
de Braga, de D. Rodrigo da 
Cunha, o qual referindo-se 
ao arcebispo daquela diocese 
D. Silvestre Godinho, diz 
assim: “Entrando o Janeiro 
da era de Christo, estando 
o arcebispo em Chaves, deu 
foral aos moradores do Couto 
de Ervedo, onde lhes assina 
as propriedades de que lhe 
haviam de pagar foro, faz 
muito caso das amoreiras, e 
manda que por nenhuma via 
se venda a sua folha para fora 
do Couto, e que do sirgo que se 
criar lhe pagarão a sua parte 
em casulo”. | 7

”Dizem Pero Nunez e Fernão 
Diaz, moradores na cidade de 
Lixboa que eles mãndarãm 
vir de Granada teaes e 
tornos pera fazerem sedas, 
comvem a saber, cetis e 
veludos, tafetas, damascos 
e outras sortes e bem asy 
mamdarão vir de Granada 
tecedores, tintoreyros he os 
mais oficiaes necessários 
pera fazerem as ditas sedas 
em toda a perfeição por 
serem oficiaeis muito prymos 
e examinados, no que os 
supricantes tem gastado 
grande soma de dinheiro por 
ser cousa muito homrosa he 
proveytosa ha esta cidade… 

A Seda

Do latim Saeta “cerda de porco” que na idade média deve ter-se aplicado ao fio de seda
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Em 1678 D. Pedro II, através das medidas do Conde da Ericeira, 
montou em Lisboa, a Fábrica de Seda de Santa Catarina, uma iniciativa 
com o objetivo de estimular a produção, iniciativa essa que não foi 
bem- sucedida.

Ao mandar plantar amoreiras em todo o reino, D. João V, dá um 
novo e valoroso impulso, a partir do qual a seda ganha destaque 
entre as atividades manufatureiras, e os negócios da seda 
rapidamente conquistam o interesse, mesmo de classes sociais que, 
tradicionalmente, menos se relacionavam com os ofícios.

 Por volta de 1730 chegou a Lisboa o francês Roberto Godin, com o 
objetivo de montar uma nova fábrica destinada á produção de tecidos de 
ouro, prata e matizes. D. João V autorizou o empreendimento por alvará 
de 1734. Esta nova unidade produtiva ficou marcada pela mudança 
sucessiva de sede (começou no lugar da Fonte Santa, passou para a 
Rua de S. Bento e depois para o Rato) e não foi alheia a problemas de 
financiamento. A seda requeria capitais mais avultados do que qualquer 
outra indústria têxtil. No entanto, a fábrica estava bem equipada e dois 
dos colaboradores experientes de Godin deram bons ensinamentos 
dotando a indústria nacional de novas possibilidades.

As políticas do Marquês de Pombal colocaram a seda num lugar 
privilegiado e direcionaram a esta atividade uma parte importante da 
legislação industrial. Foram concedidos benefícios e honrarias aos 
lavradores de todo o reino que investissem na plantação de amoreiras 
e foram alvo de isenção de direitos quaisquer tecidos de seda que 
circulassem no país. Esta política era o resultado da revolta do Marquês 
contra a prepotência comercial inglesa, e todo o enfoque dado à Fábrica 
do Rato, que se passou a designar como Real Fábrica de Sedas do Rato, 
fazia parte de uma estratégia de oposição ao domínio britânico no setor 
têxtil.

Através de um fundo da Junta de Comércio, foram recrutados técnicos 
estrangeiros, sobretudo oriundos de França e Itália, que, por obrigação 
contratual, ficavam vinculados a transmitir conhecimentos aos 
aprendizes e que, com eles, formaram uma comunidade de artífices. 
Essa comunidade trabalhava, fora do edifício da Real Fábrica, numa 
espécie de rede, que interligava artífices e aprendizes e cujos laços 

… fazerem-se as ditas sedas 
de maneyra hacima como se 
veraa pelos apontamentos 
juntos e asy se fazem em 
Bragança, Villa Viçosa e 
Porto, o que com muita 
mayor rezão deve ser nesta 
cidade pelo notável proveyto 
auerem que he tanto pera o 
pouo como pera os direitos de 
vosa alteza, pelo que pedem 
a vosa alteza lhes dee licença 
pera que posão fazer as ditas 
sedas em toda sua perfeycão 
de cores como se fazem em 
Granada”. | 10

“O lavor do Paço esteve 
sempre em grande honra, 
e durante as conquistas 
a maior glória da Rainha 
de Portugal” era ter uma 
sala bem guarnecida de 
lavradeiras de bastidor, que 
os capitães da Índia tinham 
encargo de escolher entre 
as mais hábeis do Oriente. 
Formou-se assim em Lisboa 
uma colónias de artífices 
de superior merecimento, 
que introduziram em 
Portugal uma serie de 
processos techinos até alli 
desconhecidos”. | 11
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comerciais eram regulados pelo Estado. Para culminar esta obra, foi 
posto em prática um plano de construção de habitações, equivalente ao 
que seria hoje em dia um bairro operário. O Bairro das Amoreiras ou das 
Águas Livres destinava-se á habitação dos tecelões da fábrica do Rato. 
Tratava-se de um conjunto de cerca de 500 habitações, em cada uma 
das quais funcionavam 4 teares. A Real Fábrica das Sedas viveu anos 
prósperos até 1777, ano em que morreu D. José e o Marquês de Pombal 
se retirou.

O uso de maquinaria atualizada melhorou sensivelmente a qualidade 
dos tecidos e o fornecimento de matéria-prima deixou de ter 
constrangimentos, dado o alargamento da plantação de amoreiras e 
da criação de sirgo, pelo que a produção conquistou novos mercados, 
inclusive externos, sobretudo o Brasil.

Contudo, rapidamente os mercados se revelaram exíguos para o 
escoamento dos produtos, tendo-se acumulado excedentes, o que 
provocou uma imobilização de stocks e consequente falta de capital 
para fazer avançar o negócio.

D. Maria, perante esta situação corrigiu a política de subsídios do 
Estado, deixando sem apoio a Fábrica das Sedas; no mesmo contexto, 
ordenou uma reforma da orgânica têxtil, de que resultou a liquidação 
das unidades deficitárias, incluindo algumas que dependiam do cofre 
da Fábrica das Sedas, como era o caso da manufatura das meias que foi 
a primeira vítima desta política, e direcionou para Trás-os-Montes, que 
manteve tradição nesta atividade, novas medidas em favor da seda.

Ainda no seguimento da política dirigista do anterior Consulado, por 
ordem de D. Maria, é criada em Chacim, a primeira fiação piemontesa 
– uma escola de fiação de casulos por uma nova técnica implementada 
por técnicos naturais de Piemonte.

A sericicultura tinha interessado os agricultores e a plantação de 
amoreiras tinha-se estendido não só pelo norte transmontano mas 
também pelas beiras e regiões do sul, como Almeirim, Abrantes e 
Tomar.

“Por este modo a classe 
dos fabricantes ficou 
constituída em huma espécie 
de confraria, ou monte de 
piedade, onde os beneméritos 
achavão meios seguros de 
subsistência, porem ligados 
á continuação dos seus 
trabalhos, e aperfeiçoamento 
das suas obras. O mestre, 
e o aprendiz ficarão em 
reciproca dependência, 
por obrigações mutuas, e 
todos debaixo do regímen da 
Direcção” . | 12
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Bragança chegou a concentrar mais de 300 teares, produção que se 
alargou a outros centros como Chacim, Vinhais, Rebordelo, Bornes 
e Lebução entre muitos outros, também pela manutenção de teares 
manuais em atividade.

Nesse mesmo ano abriu uma nova fábrica em Santo António da 
Castanheira e outra no Porto, sob a direção de um francês Frederico 
Germond. Ambas apresentavam maquinaria evoluída, trazida por um 
francês, Antoine Bandier, que pediu o auxílio da Associação Comercial 
do Porto para montar uma fábrica de sedas, e instalou, na Quinta dos 
Congregados, uma extensa sementeira de amoreiras para a criação de 
viveiros de sirgo, tendo em vista a criação da Companhia de Artefactos 
de Seda, de Algodão e de Lã.

Uma Portaria de 1836 dá novo alento à exploração sericícola de 
forma a assegurar o fornecimento da indústria nacional e substituir 
as importações que vinham sobretudo de Espanha e França. Já a 
Real Fábrica das Sedas tinha sido extinta, pela repetição de erros de 
planeamento e por uma nova situação de sobreprodução, que a lançou 
numa crise, desta vez irreversível.

Entre 1851 e 1859 a produção portuguesa de casulos passou de 
144.630 quilogramas para 150.000 quilogramas. Esta situação atraiu 
estrangeiros que traziam o objetivo de dinamizar a exportação 
de casulos e de seda em rama. Desenha-se assim, um movimento 
ascendente das exportações, que provoca um aumento da procura e a 
subida de preços.

Entra-se numa época de prosperidade tal que conduz à conclusão 
de Carlos Basto: “a criação de sirgo transformou-se numa obsessão 
doentia”.

Multiplicam-se livros e ensinamentos sobre a perfeita criação de sirgo, 
abrem-se exposições da especialidade e os produtores alcançam um 
êxito que não pára de atrair novos atores. O Governo decreta prémios 
pecuniários, o Palácio de Cristal no Porto distribui amoreiras por todo o 
país, fomentando assim o aparecimento imparável de viveiros.

“Ás mais ignotas aldeias 
chega o delírio das criações 
de sirgo, cujos produtos os 
comissários estrangeiros 
transportavam a peso de 
ouro. Quando qualquer voraz 
galinha engolia dois ou três 
bichos era imediatamente 
sacrificada, para ainda se 
lhe extrairem do papo vivos, 
os pacientes promotores da 
grande prosperidade rural da 
época”. | 13
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Em meados de 1867, alguns dos estrangeiros que tinham vindo atraídos 
pelo negócio da seda, antecipam o seu declínio e regressam às suas 
origens procurando outras fontes de receita.

A pebrina e a flacidez atacam as nossas criações e os bichos-da-seda 
começam a morrer de forma incontrolada. A ambição desmedida dos 
sericicultores fez esquecer e relaxar as regras de higiene e os processos 
técnicos, que deviam orientar esta atividade e forçou a produção de 
forma a maximizar o rendimento, sem preocupações de futuro.

A partir de 1875, todas as atividades relacionadas com a seda caíram a 
pique e entraram numa letargia profunda que marcou o fim de um ciclo 
de desenvolvimento que se mostrou particularmente promissor para a 
economia nacional.

Segundo Menezes Pimentel, em 1900, a importação ascendia a 1.116 
contos e em 1920 crescera para 13.410 Contos. Como em outras ocasiões 
da nossa história, não fomos capazes de tirar partido de um período de 
prosperidade para investir e consolidar o crescimento. Rapidamente os 
grandes países produtores, a China e o Japão, e outros concorrentes que 
investiram em equipamento e observaram os cuidados necessários à 
obtenção de boa matéria- prima, tomaram as rédeas ao negócio da seda.

Deste apogeu ficaram, como diz Nelson Rebanda, alguns exemplares de 
amoreiras, em largos e bermas de estradas, assim como na toponímia 
(jardim das Amoreiras, ruas de Amoreiras, Moreiras, Moreirinhas) e 
nada mais.
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A cultura do linho é uma das atividades económicas mais antigas. Há 
muitas evidências da prática regular da cultura e manufatura do linho 
em quase todas as regiões do país.

A característica fundamental desta indústria é ser essencialmente 
artesanal: fiação manual com base na roca e no fuso ou com o auxílio da 
roda de fiar; tecelagem efetuada em teares manuais, assim como todas 
as operações complementares, a urdidura, a dobagem e o enchimento 
de canelas.

O fabrico manual do linho era a “indústria caseira” mais característica, 
exercida por mulheres, que empregavam nesta atividade uma parte 
do seu tempo, e cujo produto era usado em peças de vestuário, mas 
também em toalhas, lençóis, sacas e outros artigos.

A conjugação de um clima ameno, sem grandes amplitudes térmicas 
e bastante chuvoso, propício à cultura do linho, com a disponibilidade 
de mão-de-obra para a sua manufatura, em todo o meio rural da 
envolvente, fez da Bacia do Ave um lugar de eleição para o florescimento 
desta atividade e determinou uma presença marcante na economia das 
famílias e da região. Estas atividades eram exercidas nos meios rurais 
em pequenas oficinas ou em casa, mas, ainda assim, registando valores 
e volumes bastante significativos. A cidade de Guimarães destaca-se, 
sendo aí referidas inúmeras oficinas de tecidos de linho, ainda que, na 
sua maioria, recorressem a trabalho doméstico dos meios mais rurais. 
Em 1884, Joaquim José de Meira e Alberto Sampaio, calculavam que 
mais de 50% da população feminina se ocupava desta atividade, uma 
parte do dia. Nesse mesmo ano, estavam recenseadas 200 oficinas, 
das quais mais de 75% laboravam todo o ano enquanto as restantes 
acompanhavam o ritmo da agricultura e trabalhavam o linho nos 
intervalos das tarefas agrícolas.

“em diversas terras de 
Portugal se cultiva e se 
fabrica o linho; porém em 
nenhuma delas prospera 
melhor aquele género, do 
que na Província do Minho, 
onde ele é mais abundante. 
É incrível a quantidade de 
linho que produz aquele 
Distrito!” | 14

O Linho e 
o Cânhamo

Linho, do latim linu, linus; cânhamo do latim cannabu.
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A cultura do cânhamo, ou do linho cânhamo como também era 
designado, intensificou-se sobretudo a partir da segunda metade do 
século XVI. As especiais condições do Vale da Vilariça e das cheias que 
o inundavam, faziam dele um lugar de relevo para esta cultura. “Esta 
cultura expandiu-se igualmente para a baixa dos Areais (Muxagata) e 
Vale da Veiga de Vila Nova de Foz Côa, onde corria a tradição que foi 
com as cordas desse cânhamo que Vasco da Gama chegou à Índia”. | 15

A boa sorte destas culturas e manufaturas, do linho e do cânhamo, foi o 
seu cruzamento com a grande empreitada dos Descobrimentos, que as 
tornou de uma utilidade altamente reconhecida para as velas e cordas 
das nossas embarcações.

A grande quantidade de fio de linho necessário, levou à importação 
da matéria-prima e segundo Amélia Polónio, a um quadro de “intensa 
produção manufatureira”, cujo modelo produtivo assentava no papel 
central de Vila do Conde.

Os mercadores da vila importavam o fio, distribuíam-no por células de 
produção dispersas, acabavam depois o produto e comercializavam-no. 
Às tecedeiras de Entre-Douro-e-Minho juntaram-se as costureiras 
de Vila do Conde, e a reputação das velas portuguesas ultrapassou 
fronteiras.

A indústria do linho e do cânhamo tornou-se numa das atividades 
mais importantes na segunda metade do século XVI, situando-se no 
Minho, Trás-os-Montes, Coimbra, Santarém e Algarve, respondendo às 
necessidades do reino e à exportação. Foram criadas três feitorias de 
cânhamo em Moncorvo, Coimbra e Santarém. Após os descobrimentos, 
a Guerra que Portugal mantém contra os holandeses, na costa asiática, 
africana e brasileira, na defesa dos territórios conquistados, continua 
a valorizar as velas e cordame para a armada. Interessante notar, que 
também neste setor, sentimos presente a concorrência inglesa.

O linho foi objeto de 
intervenção régia no controlo 
da sua qualidade.
“para uma só embarcação 
de 550 t seriam necessárias 
3.550 varas destas lonas”. | 16

30



O Relatório da Exposição Industrial de Guimarães, de 1884, anuncia a 
queda desta indústria motivada pelo aparecimento do algodão.

Dadas as suas raízes profundas o linho ainda foi resistindo, e, em 1913, 
no distrito de Braga, ocupava um quarto da população total, cerca 
de 100.000 pessoas, que produziam 675.000 quilogramas de linho, 
“produção bem exígua”, segundo Manuel Nunes Geraldes, na sua 
Monografia sobre a Indústria do Linho no Distrito de Braga, 1913.

A cultura do linho não se modernizou, não acompanhou a evolução 
verificada na seleção de sementes e nas regras de adequada adubação, o 
que redundou em produções insuficientes e sem a qualidade requerida 
pelos processos mecanizados.

A manufatura de tecidos de linho irá manter-se uma indústria artesanal 
e residual no contexto da indústria têxtil, destinada sobretudo ao 
fabrico de atoalhados e colchas bordadas em relevo, ao consumo das 
populações rurais e a pequenos nichos de mercado.

A Fábrica do Castanheiro, de António da Costa Guimarães, Filho e 
Cia” é um expoente pela sua envergadura e é das primeiras unidades 
produtivas a ganhar o estatuto de fábrica. Fundada em 1886, era já 
uma unidade moderna, com a produção mecanizada, especializada em 
tecelagem, sendo a única a usar energia a vapor. É o marco do início 
da industrialização em Guimarães. Recorria tal como outras, á fiação 
manual e à importação de fio.

“desde que se introduziu o 
uso do pano de algodão, tem 
decaído consideravelmente 
a fiação do linho que dantes 
constituía exclusivamente 
a roupa branca de todas as 
classes”. | 17
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Algodão

Há várias alusões na nossa história ao fustão que era um tecido feito á 
base de algodão e que foi usado em toda a Idade Média.

Mas é com o desenvolvimento da navegação e do comércio externo, 
que tomamos de facto contacto com a cultura e o uso do algodão, 
nomeadamente, “quando os  portugueses aproaram ao litoral da 
Guiné”; com o povoamento das ilhas de Cabo Verde em 1462, ficamos 
com o privilégio do comércio com a Guiné, e a importação de algodão 
passou a estar mais acessível. | 18

No reinado de D. João III, em 1537, havia algodão em abundância vindo 
das Ilhas e do Brasil e, segundo Carlos Bastos, aquele monarca concedeu 
privilégio para que fossem fabricados “fustões, mytaes e espynetes” em 
Lamego, “fazendo vir da Alemanha oficiais especializados e mulheres 
treinadas no manejo da fiação à roda”.

A Inglaterra reforçava o seu domínio no setor têxtil, através de uma 
melhoria contínua das suas manufaturas e começara a transformar 
o então chamado “ouro branco”, que lhe chegava em enormes 
quantidades dos algodoais americanos, e que foi espalhado por todo 
o mundo, graças a novos inventos técnicos como fiadeiras e teares 
mecânicos, ali desenvolvidos. 

O Marquês de Pombal não deixou o algodão fora das atividades 
protegidas, embora essa proteção se revestisse de um caráter mais 
ténue do que usou para outras fibras, dado o facto deste ainda não ter 
grande presença no seio das indústrias manufatureiras e de ser, nessa 
época, quase exclusivamente aplicado nas tramas. 

Entretanto chega de Itália João Baptista Locattelli, que veio dar novo 
rumo à fiação portuguesa de algodão. Recebeu incentivos do governo 
para a instalação de duas unidades de produção, uma em Lisboa e 
outra em Aveiro, e, em 1773, obteve isenção de direitos a favor das suas 
manufaturas extensíveis a todos as fábricas, que tratassem aquela fibra 
pelos mesmos processos.

Do vocábulo árabe Al-qutun, que deu origem a algodão e ao cotton
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Em 1783 foi concedido privilégio por D. Maria à uma Estamparia em 
Torres Novas e, logo em 1792, no âmbito da Organização Têxtil, por 
ela ordenada, a exploração da Real Fábrica de Lençaria e Tecidos de 
Algodão, em Alcobaça, que estava na alçada da Fábrica das Sedas, passou 
a ser explorada por particulares. Esta unidade produtiva terminou com 
um incêndio provocado durante as Invasões Francesas.

De França tinha chegado um comerciante, Jacome Ratton, que começou 
por apresentar um projeto para montar uma estamparia de chitas - 
assunto abordado num livro de memórias por ele escrito e que muita 
tinta fez correr na sua época – projeto esse que, inexplicavelmente, não 
terá sido aceite; anos mais tarde, Ratton apresenta uma nova proposta 
para transformar numa grande fiação algodoeira a Fábrica de meias 
de lã de Tomar, que estava praticamente parada. O êxito foi expressivo 
e a Fabrica de Fiação de Tomar, gerida em sociedade com Thimoteo 
Lecussan Verdier, tornou-se na primeira promessa do que haveria de 
ser a indústria algodoeira no futuro. Em 1794, foi apresentado o primeiro 
costal de algodão, na cidade de Lisboa, ainda manufaturado por tração 
animal. No ano seguinte a energia hidráulica já estava ao serviço do 
empreendimento.

Este exemplo, de iniciativa privada incentivada por financiamento 
régio, impulsionou o aparecimento de novos projetos, sobretudo na 
área da tecelagem. Nos reinados de D. Maria e D. João VI, a manufatura 
do algodão foi alvo de uma boa orientação, e embora a parte da fiação, 
por falta de maquinaria, não acompanhasse o desenvolvimento da 
tecelagem, atingiu rápido crescimento. 

Neste contexto, o algodão chegava em quantidades cada vez maiores 
do Brasil, e, este país, consumia parte da produção da metrópole, sem 
que, no entanto, os volumes e valores das exportações atingissem 

“Hei por bem conceder 
licença aos sobreditos 
Henrique Meuron, e David 
Suabe, de poderem levantar 
os referidos vinte e quatro 
teares para a manufactura 
dos panos, que declarão; 
e a isenção de Direitos em 
cada hum anno, por tempo 
de dez, de duzentas arrobas 
de algodão em rama para 
consumo da mesma Fabrica, 
sendo da produção dos Meus 
Dominios Ultramarinos. | 19

A Fiação de Tomar foi a 
primeira a usar técnicas 
inglesas; até 1845 foi também 
a primeira a produzir fio de 
algodão. Ardeu no final do 
século XIX.
Faliu já depois do 25 de Abril, 
após 200 anos de laboração.
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a expressão esperada. Afinal, o que acontecia é que, não obstante 
o acesso das mercadorias britânicas a portos brasileiros ter sido 
onerado com impostos aduaneiros avultados, elas eram importadas 
para o continente e reexportadas como nacionais, e, nessa qualidade 
isentas de encargos, através de redes de contrabando que atuavam em 
proveito próprio e contra os interesses nacionais. Para pôr cobro a esta 
situação, a produção nacional foi submetida a regras mais exigentes de 
identificação para evitar equívocos na origem das mercadorias.

As invasões francesas, o tratado luso-britânico de 1810 e a 
independência do Brasil, prejudicaram de tal forma esta atividade 
que, praticamente, só a Fábrica de Tomar sobreviveu. Aqueles 
acontecimentos abalaram igualmente as outras atividades têxteis, 
sendo importante salientar que a chegada do algodão teve um impacto 
direto na retração da produção de tecidos de linho e de lã.

Passados 30 anos, inicia-se no Porto um movimento de ascensão da 
indústria algodoeira, que lhe dará um papel impar no processo de 
industrialização e mesmo no setor têxtil.

“para bem distinguir os 
tecidos nacionais das 
manufacturas estrangeiras, 
essa lei estabeleceu a 
obrigatoriedade de serem 
apostos dois fios vermelhos 
na ourela de cada teia, fios 
que a pretexto algum podiam 
ser cobertos pela tinturaria 
ou estampagem, e estipulou 
que, de futuro, as peças 
nacionais levassem selo fiscal 
duplo em lugar de um selo 
simples como era de uso.” | 20
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Setores industriais Número de instalações Pessoal Valor da 
Produção

Potência 
Instalada

Fábricas Oficinas Domicílio contos cv

Tecelagem de algodão, linho 
e seus congéneres 30 44 23 39.597 5.187 3.116

Tecelagem de lã 151 9 1 8.964 3.890 2.830

Vestuário 5 113 16 5.328 1.566 203

Total Têxtil 186 336 40 53.889 10.643 6.149

Outros setores 152 571 65 31.945 16.685 2.938

Total 338 907 105 90.998 27.328 9.087

Setores de atividade
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Em 1936 o governo do Estado Novo, aprovou a constituição da FNIL, cujo 
Presidente é João Ferraz de Carvalho, seguida da constituição de 5 grémios: 

POR GRÉMIOS 1937 1948 1953 1957

Castanheira de Pêra

Lanifícios 69 42 42 41

Malhas 9 17 16 33

78 59 58 74

Covilhã

Lanifícios 164 149 139 138

Malhas - 1 1 -

164 150 140 138

Gouveia

Lanifícios 165 127 106 89

Malhas 3 8 9 8

168 135 115 97

Norte

Lanifícios 20 25 21 22

Malhas 27 166 153 169

47 171 174 191

Sul

Lanifícios 109 115 138 142

Malhas 4 150 140 211

113 265 278 353

Totais 1937 1948 1953 1957

Lanifícios 527 458 446 432

Malhas 43 322 301 421

TOTAIS 570 770 747 853 

A FNIL era um organismo de coordenação económica dependente do 
Ministério da Economia. Todos os Industriais que trabalhassem com a 
matéria-prima lã, e apenas esses, estavam obrigatoriamente inscritos 
neste organismo, através dos Grémios que a constituíam.

Anos mais tarde, em 1963, o GNIT – Grémio Nacional dos Industriais 
Têxteis, que veio a dar origem à ANITAF, mais tarde APT, já se tinha 
constituído sob a presidência do Engº. João Mendes Ribeiro, e 
representava as fiações, tecelagens e acabamentos, em particular 
dos industriais que trabalhavam sobretudo a matéria-prima algodão, 
inclusive alguns de Malha.

Em 1957 trabalhavam nas 853 empresas 17.863 operários.
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A dada altura, começa a sentir-se que os interesses do sector das Malhas 
divergiam dos interesses dos industriais de Fiação, integrados no 
Grémio Nacional dos Industriais Têxteis.

É interessante notar a importância que o sector das Malhas ia 
alcançando. Entre 1937 e 1957, passou de 43 para 421 empresas. Surge 
assim a necessidade de o organizar corporativamente. Em 1965, sob 
a presidência de António Sampaio Correia, surge o GNIM – Grémio 
Nacional das Industrias de Malha, com a independência que a sua 
evidente dimensão e especificidades face aos organismos existentes, 
exigia. Em 1966, já representava 583 empresas em todo o país.

Frise-se que, a clivagem existente entre as malhas e as fiações, nunca 
pôs em causa o facto de entre si haver interesses comuns e até 
complementares. Esta interdependência gerou colaboração conjunta, o 
que facilitou a ação concertada entre os vários grémios existentes, em 
inúmeras batalhas travadas em prol da indústria têxtil.

Enquadramento

A relativa animação industrial do final do século XIX e princípios do 
século XX, que ilustramos nas páginas anteriores, bem como algum 
dinamismo após a crise de 1929, nos anos 30, e a estratégia de “fomento 
industrial” de Ferreira Dias, nos anos 40, têm de ser entendidas 
no contexto do corte relativo das relações económicas externas 
tradicionais, originadas pelas crises internacionais e pelas guerras 
mundiais.

A Grande Exposição da Indústria Portuguesa em 1932 e o I Congresso 
da Indústria em 1933, foram os expoentes da “primeira teorização 
moderna da industrialização portuguesa”, assente na hidroeletricidade, 
tendencialmente de mercado interno, substituta de importações, 
protecionista, repousando nas “indústrias básicas” e na exploração das 
matérias- primas nacionais.

Ferreira Dias desenvolveria essas ideias no livro “Linha de Rumo”, 
editado em 1945, que foi a base da política de industrialização que deu 
origem à criação de novas iniciativas industriais.
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Novas Industrias autorizadas ao abrigo da lei do condicionamento 
industrial

Têxteis 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 Total

Algodão 18 11 23 4 2 2 7 67

Lanifícios 39 7 5 23 12 26 24 133

Malhas 14 9 13 9 3 9 13 70

Outros 15 9 20 15 27 42 36 164

Fonte: Diário do Governo, 1939-1945 (citado por Fernando Rosas, Análise Social, Vol. XXIX, 1994)

Nas décadas de 50 e 60 a industrialização assentou numa constante 
intervenção do Estado, direta e indiretamente, a nível quer de 
financiamento quer das mais variadas proteções de cariz económico e 
político.

Nos anos 60, a integração europeia não pode ser contornada e adiada 
por mais tempo e, a economia portuguesa abriu-se aos mercados 
liberalizados, com indústrias tradicionais, assentes no baixo custo da 
mão-de-obra e com fragilidades que se evidenciaram no contexto de 
mercado aberto. 

Mas foi o início de um novo ciclo industrial. O impacto da adesão à EFTA, 
da transferência de tecnologia que se operou através do investimento 
direto e das diferentes formas de comércio internacional, deu origem à 
considerada época de ouro do crescimento económico português.

No final deste ciclo, o crescimento da indústria têxtil, manteve-a no 
lugar cimeiro que sempre ocupou, uma das mais importantes da 
economia portuguesa.
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Em 1965, a Indústria Têxtil e Vestuário Portuguesa era composta por 
1.474 fábricas, as quais empregavam cerca de 142 mil pessoas, dos quais 
124 mil eram operários. A produção de têxteis e vestuário era cerca de 
12,3 mil milhões de escudos, e as exportações atingiram os 4 mil milhões 
de escudos (25% das exportações nacionais). No distrito do Porto 
estavam localizados cerca de 30% dos estabelecimentos industriais, em 
Braga cerca de 22%, em Castelo Branco cerca de 11% e em Lisboa cerca 
de 10% do total. 

1965 Estabelecimentos 
em atividade

Produção Pessoal operário  
remunerado (média mensal)

Unidade n.º 1.000 ESC n.º

Têxtil da lã e outras fibras * 340 1.104.544 20.173

Têxtil de algodão, de fibras artificiais, 
sintéticas e mistas** 454 7.528.991 69.850

Têxtil das fibras brandas e mistas** 14 786.981 3.353

Tapeçarias 36 124.230 2.034

Passamanarias 55 154.097 2.254

Fabricação de Malhas*** 495 1.704.259 22.211

Cordas e cabos 25 648.618 2.538

Redes** 12 47.764 510

Telas impermeáveis, oleados e encerados 11 91.552 600

Corte e preparação de pêlo 1 10.359 160

Seiras e capachos 14 5.476 120

Artigos de chapelaria 17 55.713 798

TOTAL 1.474 12.262.584 124.601

* Fonte: Federação Nacional dos Industriais de Lanificios, com base nas empresas inscritas
** Fonte: Comissão Reguladora do Comércio de Algodão em Rama (exclui dados relativos ao algodão hidrófilo)
*** Dados relativos a 1966

O processamento de algodão, de fibras sintéticas e artificiais, sintéticas 
e mistas representava 61% da produção total e 56% do pessoal operário. 
49% dos estabelecimentos industriais estavam localizados no distrito de 
Braga e 45% no distrito do Porto.

Evolução da ITV
Portuguesa

1965     
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1985    

1995    

2005    

2014

Adesão à EFTA
1960

Ana Paula Dinis
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A fabricação de malhas era responsável por empregar 18% do pessoal 
operário e assegurava uma quota de 14% na produção da ITV. Os 
estabelecimentos industriais estavam concentrados nos distritos do 
Porto (32%), Lisboa (19%), Braga (17%) e Santarém (13%).

O processamento de lã constituía a 3.ª principal atividade desta 
indústria, com 9% do total da produção e 16% do pessoal operário. Cerca 
de 47% dos estabelecimentos dedicados a esta atividade localizavam-se 
no distrito de Castelo Branco, 14% na Guarda, 14% em Santarém e 11% 
em Leiria.

Em 1975, aparecem nos registos do INE atividades como a confeção de 
artigos de vestuário, a fabricação de rendas e a fabricação de chapéus 
de chuva, passando assim a existir 1.644 estabelecimentos em atividade, 
31% dos quais no distrito do Porto, 21% no distrito de Braga, 12% em 
Lisboa e 10% no distrito de Castelo Branco.

Nesta data, a ITV é responsável pelo emprego de 164.634 pessoas, produz 
35,6 mil milhões de escudos e exporta 13,4 mil milhões de escudos 
(cerca de 38% do que produz). O vestuário e acessórios em tecido 
representavam 24% do total das exportações da ITV, o algodão 20%, a 
malha e respetivos artefactos 16% e os outros artefactos de tecidos 14%.

A confeção de artigos de vestuário é responsável por 16% da produção 
da ITV e 17% do pessoal ao serviço, constituindo-se como a 2.º principal 
atividade.

A atividade mais importante continua a ser a fiação, tecelagem 
e acabamentos de algodão, fibras sintéticas artificiais e mistas, 
representando 42% do total do pessoal ao serviço na ITV e 46% do total 
da produção da ITV.

A fabricação de malhas representava 15% da produção e 17% do 
emprego, seguindo-se a fiação, a tecelagem e acabamento de lãs e 
mistos, com 11% da produção da ITV e 13% do emprego.

1965     

1975    

1985    

1995    

2005    

2014

Choque Petrolífero
1973

Revolução de Abril
1974

Acordo com o FMI
1977

Choque Petrolífero
1979

FIBRAS NÃO NATURAIS | Polímero Natural
	 Viscose
	 Modal	 Liocel
	 Cupro
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1975 Estabelecimentos 
em atividade

Pessoal ao 
serviço***

Produção VAB

Unidade n.º n.º 1.000 ESC 1.000 ESC

Fiação, tecelagem e acabamento de lãs e mistos* 259 22.428 3.811.429 1.403.574

Fiação, tecelagem e acabamentos de algodão, 
fibras artificiais sintéticas e mistas* 375 70.288 16.679.581 7.102.546

Fiação, tecelagem e acabamentos de fibras 
brandas e mistas** 9 1.942 380.668 191.067

Fabricação de tapeçarias* 38 4.265 1.369.946 427.731

Fabricação de passamanarias* 60 1.925 270.499 149.900

Fabricação de rendas* 5 608 104.930 59.021

Fabricação de malhas** 539 28.235 5.446.551 2.250.177

Fabricação de cordas e cabos* 14 3.013 1.019.127 312.038

Fabricação de redes* 7 346 59.497 31.195

Fabricação de telas impermeáveis, oleados e 
encerados* 8 971 372.219 109.324

Corte e preparação do pêlo* 1 122 25.955 10.210

Fabricação de artigos de chapelaria* 17 675 70.644 31.946

Confeção de artigos de vestuário** 305 29.072 5.832.385 2.107.396

Fabricação de chapéus de chuva* 7 744 218.326 86.665

TOTAL 1.644 164.634 35.661.757 14.272.790

* dados relativos ao Continente
** dados relativos a Portugal
***na última semana do ano

Em 1985, já no período pós-revolução de abril e com a aproximação 
da adesão de Portugal à Comissão Económica Europeia (CEE), atual 
União Europeia (UE), o sector do têxtil e vestuário registou um valor da 
produção na ordem dos 493,5 mil milhões de escudos (crescimento 
de 1284% face a 1975), com uma estrutura de aproximadamente 1.543 
empresas e 184 mil pessoas ao serviço (emprego cresceu 12% face 
a 1975). As exportações registaram valores na ordem dos 286 mil 
milhões de escudos (um valor 21 vezes superior ao registado em 1975), 
já na altura um valor que ultrapassava os 58% do que era produzido e 
representava 29% do total das exportações nacionais.

1965     

1975    

1985    

1995    

2005    

2014

		  Caseína
Acetato	 Alginato
	 Triacetato 	 Elastodieno
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1985 /1986 Estabeleci mentos 
em atividade

Pessoal ao 
serviço *

Produção VAB

Unidade n.º n.º 1.000 ESC 1.000 ESC

Fiação, tecelagem e acabamento de lãs e 
mistos 163 20.171 46.611.859 18.103.990

Fiação, tecelagem e acabamentos de algodão, 
fibras artificiais sintéticas e mistas 325 72.923 212.773.392 86.410.505

Fiação, tecelagem e acabamentos de fibras 
brandas e mistas 4 965 1.846.745 956.053

Fabricação de passamanarias 63 1.679 3.315.449 1.316.008

Fabricação de rendas 5 568 1.158.812 550.050

Indústria dos bordados 54 1.313 3.174.523 2.134.679

Confeção de sacarias 3 1.264 3.384.182 1.542.184

Fabricação de malhas 387 30.964 84.791.405 27.221.988

Fabricação de alcatifas, tapetes, carpetes e 
passadeiras 44 3.341 10.284.076 3.413.292

Fabricação de cordas e cabos 13 3.242 9.444.579 2.912.801

Fabricação de redes 11 539 1.460.833 503.429

Fabricação de telas impermeáveis, oleados e 
encerados 10 840 6.113.090 2.394.280

Confeção de artigos de vestuário 461 46.710 109.179.601 37.742.380

TOTAL 1.543 184.519 493.538.546 185.201.639

* na última semana do ano

As atividades de corte e preparação do pêlo, fabricação de artigos de 
chapelaria e de chapéus de chuva, passaram a integrar a industria dos 
curtumes e de artigos de pele (exceto vestuário) que, conjuntamente, 
com a fabricação de malas, pastas, artigos de viagem e de uso pessoal 
e o calçado, passariam a integrar mais tarde a CAE 19 (curtimenta 
e acabamento de peles sem pêlo, fabricação de artigos de viagem, 
marroquinaria, artigos de correeiro, seleiro e calçado).

4,089,181

Exportações da ITV
(1000 ESC)

1965 1970 1975 1980 1985

7,184,930 13,436,131

61,583,643 

285,914,623
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Quanto à indústria têxtil e vestuário, agora com duas novas atividades 
em termos estatísticos, a fabricação de bordados (concentrados 
exclusivamente na Madeira) e a confeção de sacarias, continua a ser 
dominada pela fiação, tecelagem e acabamentos de algodão, fibras 
artificiais sintéticas e mistas (43% da produção), a confeção de artigos 
de vestuário (22%), a fabricação de malhas (17% da produção) e a fiação, 
tecelagem e acabamento de lãs e mistos (10% da produção).

Em termos de distribuição geográfica, o distrito do Porto mantem a sua 
importância em termos do número de estabelecimentos (31%), Braga 
aumenta a sua representatividade para 21%, Lisboa diminui para 10% e 
Castelo Branco perde 3 pontos percentuais passando a representar 7% 
do total do número de estabelecimentos em atividade nesta indústria.

Relacionando o número de estabelecimentos por atividade e a sua 
distribuição geográfica, verificamos que:

• �a atividade de fiação, tecelagem e acabamento de lãs e mistos, 
encontrava-se localizada sobretudo nos distritos de Castelo Branco 
(49%) e Guarda (15%);

• �a fiação, tecelagem e acabamentos de algodão, fibras artificiais 
sintéticas e mistas nos distritos de Braga (49%) e Porto (45%);

• �a fiação, tecelagem e acabamentos de fibras brandas e mistas, nos 
distritos de Braga (25%), Porto (25%) e Santarém (25%);

• �a fabricação de passamanarias, maioritariamente no distrito do 
Porto (60%) e ainda pulverizada por Aveiro (13%), Braga (11%) e 
Lisboa (10%);

• �a fabricação de rendas, localizada 100% no distrito do Porto, e de 
bordados 100% na Madeira;

• �a fabricação de malhas, era distribuída entre Braga (32%) e o Porto 
(28%), mas também tinha representação no distrito de Santarém (11%);

• �a fabricação de alcatifas, tapetes, carpetes e passadeiras fazia-se 
sobretudo em Aveiro (39%), mas também no Porto (23%);

| Polímero Sintético
	 Metálicas
	 Vidro 	 Metalizadas
	 Carbono	 Boro
	 Silício
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• �as cordas e cabos fabricavam-se sobretudo em Aveiro (46%), mas 
também no Porto (38%) e em Lisboa (15%);

• �as redes, para além de serem fabricadas em Aveiro (27%), Lisboa e 
Porto (simultaneamente 18%), eram também fabricadas em Viana do 
Castelo;

• �as telas impermeáveis, oleados e encerrados eram fabricados no 
distrito do Porto (70%) e de Lisboa (20%);

• �por fim, a confeção de vestuário localizada sobretudo no distrito do 
Porto (31%), mas também em Braga (23%) e em Lisboa (10%).

Já em meados da década de 90, o número de empresas tinha aumentado 
em cerca de 350, passando de 1.543, em 1985, para 1.896, em 1995, das quais 
60% de dedicavam à produção de vestuário e 40% à produção têxtil. 

O volume de negócios da ITV atingiu 920,9 mil milhões de escudos, 14% 
do total da industria transformadora nacional.

| Orgânicas

	 Poliamidas	 Elastano
	  
	 Peliesteres 
	 Polietileno	 Polipropileno
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A ITV em 1995 N.º empresas
Vendas

(1.000 ESC)
Serviços prestados

(1.000 ESC)
Volume de Negócios

(1.000 ESC)

Fabricação Têxteis 749 487.824.010 44.010.779 531.834.789

Preparação e fiação de fibra s têxteis 105 93.028.873 2.740.108 95.768.981

Tecelagem de têxteis 107 127.137.814 1.541.045 128.678.859

Acabamento de têxteis 66 4.455.181 31.773.094 36.228.275

Fabricação de artigos têxteis confecionados, exceto vestuário 105 105.371.578 948.181 106.319.759

Fabricação de tapetes e carpetes 19 8.599.317 208.883 8.808.200

Fabricação de cordoaria 15 18.887.290 73.680 18.960.970

Fabricação de redes 7 2.043.451 13.255 2.056.706

Fabricação de não tecidos e respetivos artigos, exceto vestuário 2 nd nd nd

Fabricação de passamanarias e sirgarias 23 4.789.795 75.086 4.864.881

Fabricação de bordados 39 1.932.067 1.594.511 3.526.578

Fabricação de rendas 6 nd nd nd

Outras indústrias têxteis diversas 31 19.216.736 651.298 19.868.034

Fabricação de tecidos de malha 94 52.263.507 702.173 52.965.680

Fabricação de meias e similares 58 18.725.912 2.334.278 21.060.190

Fabricação de pullovers, casacos e artigos similares de malha 72 28.656.775 1.350.232 30.007.007

Indústria de Vestuário 1.147 333.986.381 55.111.615 389.097.996

Confeção de artigos de vestuário em couro 16 3.304.418 243.731 3.548.149

Confeção de vestuário de trabalho e de uniformes 27 8.530.638 2.384.877 10.915.515

Confeção de outro vestuário exterior 449 119.480.686 38.090.883 157.571.569

Confeção de roupa interior (inclui camisas, blusas, t-shirts) 382 121.437.109 11.807.517 133.244.626

Confeção de outros artigos e acessórios de vestuário 262 76.682.124 2.114.784 78.796.908

Curtimenta e acabamento de peles com pêlo 6 4.301.276 460.918 4.762.194

Fabricação de artigos de peles com pêlo 5 250.130 8.905 259.035

ITV 1.896 821.810.391 99.122.394 920.932.785

4+13+24+20+6+5+6+14+5+3+z
Fabricação de 
pullovers, casacos e 
artigos similares de 
malha

Outras atividades

Confeção de outro 
vestuário exterior

Confeção de roupa interior 
(inclui camisas, blusas, 
t-shirts) 

Fabricação de artigos 
têxteis confecionados, 

exceto vestuário

Preparação e fiação de 
fibras têxteis
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artigos e acessórios de 
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de têxteis
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A confeção de vestuário exterior (exceto vestuário em couro e vestuário 
de trabalho e uniformes) representava 17% do volume de negócios 
do setor, a confeção de roupa interior, incluindo camisas, blusas e 
t-shirts, 14%, a tecelagem de têxteis 14% e a fabricação de artigos têxteis 
confecionados, entre os quais, artigos para o lar, 12% do total do volume 
de negócios da ITV.

Os principais produtos vendidos na altura eram os tecidos de malha (6% 
do total das vendas) e as t-shirts de malha, de algodão (5%).

Principais produtos vendidos Vendas Peso no 
total da ITV

Fabricação Têxteis 1.000 ESC %

Tecidos de malha 50.868.692 6,2%

Roupas de cama estampadas ou não, de algodão 33.895.658 4,1%

Roupas de toucador ou de cozinha de tecidos “turcos” de algodão, dos 
quais toalhas de casa-de-banho 30.179.391 3,7%

Tecidos de fibras sintéticas descontínuas, combinados com lã pentea-
da, para vestuário 18.625.180 2,3%

Tecidos de algodão <= 200g/m2 de fios de diversas cores para camisei-
ros, blusas 14.995.960 1,8%

Indústria do vestuário 1000 ESC %

T-shirts de malha, de algodão 38.034.687 4,6%

Fatos de treino para desporto, de uso feminino, de algodão 19.866.484 2,4%

Camisas de algodão, exceto denim, de uso masculino 19.742.898 2,4%

Fatos de treino para desporto, de uso masculino de algodão 16.066.082 2,0%

vestuário de malha para bebés, pijama inteiro (babygrow) 9.653.569 1,2%

Em 1995, nasce o Acordo sobre os Têxteis e o Vestuário (ATV), cujo 
objetivo era a liberalização do comércio internacional de TV em 
diferentes fases de integração, devendo o processo ser concluído em 
1/1/2005, altura em que deixariam de existir limites quantitativos no 
comércio internacional entre países da OMC.

	 Policarbamida	 Modacrílicas
	  
	 Policarboratos 
	 Acrílicas	 Poliestireno
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Em 1 de Janeiro de 2005, o comércio têxtil e vestuário ficou totalmente 
liberalizado, no conjunto dos países da OMC, terminando assim o 
período transitório que permitiu um desmantelamento faseado por 
categorias de produtos.

Para Portugal, a maioria dos produtos sensíveis à nossa indústria, cerca 
de 80% das categorias de produtos foi integrada na última fase de 
integração, o que significa que de todas as fases de desmantelamento 
esta foi a mais penosa para a indústria portuguesa

O ano de 2004 e o início de 2005 ficaram marcados por uma série 
de manifestações a nível nacional, europeu e internacional, as quais 
tiveram como resultado, no contexto europeu, a negociação de um 
Acordo entre a União Europeia e a China, com imposição de alguns 
limites quantitativos para um grupo de produtos acordados entre as 
partes. Acordo que vigorou até ao final de 2007, seguido de um período 
de vigilância com duplo controlo para um grupo de produtos mais 
sensíveis.

Em termos nacionais, este fenómeno de hegemonia asiática e domínio 
do comércio internacional dos têxteis e vestuário liderado pela China, 
conjugado com outras pressões internacionais, fruto das crises 
económico-financeiras (mundiais, mas com maior enfoque nos países 
desenvolvidos, que, coincidentemente são os principais clientes da ITV 
nacional) vividas em 2008/2009, conduziu a uma queda de todos os 
indicadores da ITV Portuguesa, entre 2005 e 2014: o emprego registou 
uma queda de 34%, o volume de negócios 7% e a produção 6%. Em 
termos de atividade, todas as atividades registaram quedas em termos 
de volume de negócios, com exceção das seguintes: Acabamento de 
têxteis, Fabricação de cordoaria e redes, Fabricação de não tecidos e 
respetivos artigos, exceto vestuário, Fabricação de têxteis para uso 
técnico e industrial, Fabricação de outros têxteis, n.e, actividades que 
envolviam maior tecnicidade e que, com certeza, terão feito maiores 
investimentos em inovação e I&D. 

100%Antes 1995

1.ª etapa: 1/1/1995

2.ª etapa: 1/1/1998 

3.ª etapa: 1/1/2002

4.ª Etapa: 1/1/2005 100%
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Considerando os dados oficiais do INE, a Indústria Têxtil e Vestuário (ITV) 
em Portugal é constituída por 6.091 empresas individuais (1.291 têxteis e 
4.800 de vestuário) e 5.870 sociedades (1.812 têxteis e 4.058 de vestuário).

Segundo as estimativas da ATP, em 2014, a ITV Portuguesa produziu um 
valor de 2.984 milhões de euros na indústria têxtil, e 2.862 milhões de 
euros na indústria de vestuário (perfazendo um total de 5.846 milhões 
de euros na ITV) e gerou um volume de negócios têxtil de 3.279 milhões 
de euros e de 3.151 milhões de euros na indústria de vestuário (num 
total de 6.430 milhões de euros).
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As exportações apesar de terem diminuído em 2008, 2009 e 2010, 
começaram a crescer de forma sustentada a partir daí e, em 2014, 
registaram um valor 13% superior ao verificado em 2005.

Ainda assim, foram perdendo o seu peso no contexto nacional: em 2005 
representavam 13% do total nacional (em 2000, o seu peso era de 19%) e 
passaram a representar 10% em 2014.

Evolução dos principais indicadores da ITV
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2014 Fabricação de têxteis Indústria do vestuário ITV

Pessoal ao serviço (n.º) 41.093 85.346 126.439

Produção (Milhões €) 2.984,0 2.862,4 5.846,4

Volume de Negócios (Milhões €) 3.278,9 3.151,0 6.429,9

Em 2014, a ITV representava 10% das exportações nacionais (3% das 
exportações têxteis e vestuário da EU), 20% do emprego da indústria 
transformadora nacional (8% do emprego da ITV da EU), 8% do volume 
de negócios e da produção na indústria transformadora nacional (4% do 
volume de negócios /produção da ITV da UE).

A confeção de vestuário exterior (exceto vestuário em couro e vestuário 
de trabalho) é a atividade que gera maior volume de negócios (35% 
do total da ITV), seguida pela tecelagem (10% do total), a confeção 
de vestuário interior (integrando-se aqui a produção de t-shirts e de 
camisolas interiores) representa 8% do volume de negócios, assim 
como a fabricação de artigos têxteis confecionados, como é o caso dos 
têxteis para o lar, com 8% do total do volume de negócios, seguindo-se 
a atividade de acabamentos têxteis com 7% do total do volume de 
negócios da ITV.

Braga, neste momento, é o distrito com maior importância do ponto de 
vista do volume de negócios gerado na ITV, representando 57% do total, 
seguido pelo distrito do Porto, com 24%.

6+3+2+2+2+1+3+57+24+zBraga 57%

Porto 24%

Aveiro 6%
Castelo Branco 3%

Lisboa 2%
Viseu 2%

Coimbra 2%
Viana do Castelo 1%
Outros 3%

Volume de Negócios da ITV por Distrito
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As referências históricas do direito do trabalho comummente feitas 
reportam-se ao século XIX, com breves alusões à revolução industrial, 
ou industrialização no caso português, e à problemática social por ela 
provocada. | 1

Até ao terceiro quartel do século XIX, período correspondente à 
industrialização, o trabalho era essencialmente realizado num 
ambiente patriarcal, e tinha como principal preocupação satisfazer as 
necessidades primárias de sobrevivência.

Com a industrialização verifica-se uma alteração significativa no 
âmbito das relações laborais. O uso generalizado do motor a vapor 
impulsionou o desenvolvimento industrial originando uma organização 
que colocou frente a frente os que detinham os meios de produção e 
os trabalhadores assalariados, que vendiam o seu trabalho em troca do 
respetivo salário, evidenciando-se assim duas classes distintas.

Este desenvolvimento industrial ficou marcado por várias mudanças, a 
nível económico, social, político e cultural, traduzindo-se num processo 
de modificações estruturais na economia e na sociedade.

Contudo, o processo de crescimento do número de unidades produtivas, 
agudizou alguns problemas existentes na indústria, nomeadamente 
o ambiente insalubre de muitas fábricas e a elevada exploração 
da condição dos trabalhadores. Efetivamente, estávamos perante 
jornadas de trabalho superiores a 14 horas diárias, sem dias de descanso, 
que, no caso das mulheres e crianças, submetidos às mesmas 
regras, tinham salários ainda mais baixos. As condições de trabalho 
negligenciavam a saúde e a segurança e, o uso das máquinas sem 
conhecimento das devidas instruções de segurança, provocava um 
número significativo de acidentes de trabalho.

Por seu lado, os trabalhadores unidos no caldo social da fábrica, 
reivindicavam melhores condições de trabalho, aumento dos salários, 
diminuição da jornada de trabalho e novas regras para o trabalho de 
menores e mulheres.

A Legislação Laboral
Portuguesa

Em 1936 os salários mínimos 
por unidade de tempo 
ou trabalho do pessoal 
indiferenciado eram:
Homens: 9$00
Mulheres: 7$00
Menores de 18 anos: 5$00
Menores de 15 anos: 3$50
Fonte: Boletim do INTP de 
14.9.1936

In Boletim de trabalho e 
indústria:
“As doenças que 
predominam na classe de 
tecelagem (algodão) são 
a anemia, a tuberculose, 
o enfraquecimento da 
vista, originadas umas na 
deficiente alimentação e 
excesso de trabalho e outras 
resultantes da absorção de 
poeiras ocasionadas pelo 
trabalho “ 

Indústria têxtil/Tecelões 
mecânicos, Porto (p. 130)
“Intoxicações nas oficinas 
da [Companhia ] União 
Fabril. O excesso de horas, 
a exiguidade do jornal, 
principalmente da mulher, 
as faltas de asseio e higiene, 
a deficiência da alimentação, 
e as poeiras deletérias, são 
as causas que conduzem à 
tuberculose pulmonar” 
Diversos, Barreiro (p. 690).

Fernanda Santos
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A falta de proteção da infância, da maternidade, da doença, dos 
acidentes de trabalho, aliada à sobrecarga horária e às más condições 
em que o trabalho se efetuava, impunham uma intervenção 
regulamentar que contivesse o desequilíbrio em que se estava a cair. 
Perante a ausência de resposta legislativa que se fez sentir durante anos, 
lentamente os trabalhdores organizaram-se, conquistando o direito de 
associação em 1891, pela Lei de 9 de Maio. Por sua vez, esta Lei trouxe 
também um novo alento ao associativismo patronal. Esta organização 
coletiva, implicou novos equilíbrios, favorecendo acordos entre 
empregadores e trabalhadores.

E, neste contexto, surge o Direito do Trabalho, assentando a sua génese 
na proteção do trabalho subordinado e na tutela dos direitos dos 
trabalhadores.

………………………

Nos finais do século XIX, todas as condicionantes atrás referidas, 
mais a instabilidade económico-social vivida no país, originaram 
descontentamento social.

Note-se que, nessa altura, a capacidade reivindicativa dos trabalhadores 
era muito limitada. Existem casos, nos fins do século XVIII e primeira 
metade do XIX, em que são os próprios operários, compreendendo 
as dificuldades dos patrões, a aceitar a redução de salário ou a propor 
diminuição dos dias de trabalho (entre outros, os vidreiros da Marinha 
Grande e os operários da Fábrica Robinson, de Portalegre). | 2

No caso da indústria têxtil, o primeiro conflito laboral conhecido, 
acompanhado de abandono de trabalho, e com considerável 
envergadura em Portugal, foi o das fiandeiras do Porto, em 1628, que 
assumiu aspetos de grave amotinação. Em 1668, sabe-se ter havido uma 
pequena greve de operários têxteis da Covilhã.

“Durante a década de 1890 e 
1900, verificou-se os maiores 
movimentos grevistas em 
Portugal, é um período de 
grande surto significativo 
na industrialização 
portuguesa, no que respeita 
especialmente à indústria 
têxtil que ficaria conhecida 
como o ciclo colonial do 
algodão.” In Estudos –
Ensaios-Direitos
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Algumas medidas legislativas foram tomadas para melhorar as 
condições de trabalho. Com efeito, as primeiras contestações visavam 
a falta de condições de higiene e segurança nas instalações fabris e a 
degradante condição em que se efetivava o trabalho de menores e de 
mulheres.

A abordagem ao trabalho subordinado apareceu em 1867 com o 
Código de Seabra, que, no seu artigo 1391.º, previa o contrato de «serviço 
salariado» e no seu artigo 1392.º já consagrava a subordinação laboral: 
«O serviçal assalariado é obrigado a prestar o trabalho, a que se 
propôs, conforme as ordens e direcção da pessoa servida. Se assim 
o não fizer, poderá ser despedido antes que finde o dia, pagando-se-
lhe as horas de serviço prestado.»

A primeira pedra do edifício da regulamentação legal da duração 
do trabalho em Portugal foi a Lei de 23 de Março de 1891 que fixou o 
período de trabalho em 8 horas, embora os visados fossem apenas os 
manipuladores do tabaco e do sexo masculino.

Com o Decreto de 14 deAbril de 1891, avançou-se na regulamentação do 
trabalho de menores e mulheres nos estabelecimentos industriais. Esta 
proteção efetivava-se através de uma série de restrições escalonadas, 
por idades, quanto ao tipo de trabalho e à sua duração.

Em 6 de Junho de 1895 é publicada a primeira lei específica sobre 
higiene e segurança do trabalho, no setor da construção, visando 
proteger os respetivos operários.

O Decreto de 3 de Agosto de 1907 consagra, pela primeira vez, a 
obrigatoriedade de descanso semanal para todas as classes 
trabalhadoras, por um período de pelo menos 24 horas consecutivas 
de descanso em cada semana, em regra coincidente com o domingo.
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Embora se reconheça a intenção do legislador, à época, na 
regulamentação das relações laborais, nomeadamente os direitos dos 
trabalhadores, também é certa a dificuldade de implementação, na 
prática, de tais disposições.

………………………

Após a proclamação da República, em 5 de Outubro de 1910, uma 
das áreas a que os governos do novo regime deram maior atenção foi, 
sem dúvida, à legislação laboral. Assim, ainda nesse ano de 1910  foi 
reconhecido e regulamentado o direito à greve e ao lock-out, através 
do Decreto de 6 de Dezembro.

No ano seguinte, a garantia do descanso semanal estava de novo em 
foco e foi estabelecida através do Decreto de 8 de Março de 1911.

Dois anos depois, aparece o primeiro diploma que regula especificamente 
a responsabilidade pelo risco de acidente de trabalho, através da Lei n.º 
83, de 24 de Julho de 1913. Até esta altura, os trabalhadores assalariados 
tinham de recorrer à caridade pública ou privada.

Em 22 de Janeiro de 1915, surgem dois diplomas que instituem, pela 
primeira vez, os regimes de duração de trabalho para o comércio, através 
da Lei n.º 295, e para a indústria, através da Lei n.º 296. O período máximo 
diário, fixado em ambas as leis, era de 10 horas para a generalidade do 
comércio e da indústria, porém, a Lei n.º 295, já fixava um período normal 
de trabalho de 7 horas por dia para os trabalhadores de escritório.

Em 1916, o Estado organizou pela primeira vez um serviço de higiene, 
salubridade e segurança dos locais de trabalho, através da criação do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, pela Lei nº 494, de 16 de 
Março de 1916.

Em 1919, o Decreto n.º 5.516 de 7 de Maio, vem decretar as 8 horas de 
trabalho diário e as 48 horas de trabalho semanal; ainda no mesmo 
ano passou a exigir-se um seguro social obrigatório para os acidentes de 
trabalho, através do Decreto n.º 5.637 de 10 de Março.

“Na década de 1910, o 
mais importante ramo 
industrial em Portugal 
era o têxtil, seja qual for o 
indicador considerado: valor 
acrescentado (entre 40 a 
47% do agregado nacional), 
potência instalada (35.395 
c.v. em 1917, cerca de 32% do 
total instalado) [Lains 1995: 
63, quadro 2.9] ou número de 
operários (35.667, cerca de 
25% da população ativa na 
industria) [Santos 2000: III, 
quadro 30] “
A partir de “Estatística 
Industrial. Ano de
 1917”, Boletim do Trabalho 
Industrial, nº 116. Lisb (...)
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Em 1922, foi publicada diversa legislação em matéria de higiene, 
salubridade e segurança dos locais de trabalho, com destaque para o 
Decreto n.º 435, de 29 de Maio, relativo aos estabelecimentos insalubres, 
incómodos, perigosos e tóxicos e um outro, o Decreto n.º 8.364, de 25 
de Agosto, que promulgava o regulamento e as instruções gerais de 
higiene, salubridade e segurança nos estabelecimentos industriais.

Finalmente em 1924, através do Decreto n.º 10.415, de 27 de Dezembro 
de 1924, veio regular as uniões ou federações de grémios, mencionando 
pela primeira vez de modo expresso, os contratos coletivos de trabalho.

Toda esta ação legislativa do primeiro quartel do século XX, acompanha 
o movimento de êxodo rural, o substancial aumento do número de 
empresas industriais em volta das principais cidades e, naturalmente, 
do número de trabalhadores assalariados, e do relativo incremento da 
força das suas reivindicações.

Temos de reconhecer que os governos da 1.ª República nos deixaram 
um quadro legislativo avançado quanto à proteção dos trabalhadores, 
não obstante no final deste período se manter nas fábricas a luta pelo 
cumprimento da legislação em vigor.

Após o movimento de 28 de Maio de 1926, que impôs a queda da 
1.ª República, pouca legislação laboral foi publicada até 1933, destacando-se 
apenas o Decreto n.º 13.138, de 15 de Fevereiro de 1927, que proibia a greve.

………………………

Em 1933, com o fim da ditadura militar e o início do Estado Novo, a 
estrutura do ordenamento laboral corporativo assentava por um lado 
na solidariedade entre o capital, a propriedade e o trabalho e, por 
outro, na proteção legal da situação individual do trabalhador 
em harmonia com o condicionamento e a contenção das formas 
de ação coletiva laboral (proibição da greve e do lock-out, controlo 
administrativo das convenções coletivas).

Durante a sua governação, 
Salazar proibiu o direito à 
greve e os sindicatos, tal como 
os Grémios, passaram a ser 
controlados pelo governo.
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O Decreto n.º 23.035, de 23 de Setembro de 1933, de acordo com 
os princípios do regime corporativo, cria, sob a presidência do 
Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social, 
o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (INTP), que, 
entre outras competências, veio fiscalizar o cumprimento da 
legislação e tornar eficaz o regime legal da duração do trabalho.

O Decreto n.º 24.403, de 24 de Agosto de 1934, determina que o 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência organize um serviço 
de fiscalização do horário de trabalho e, mais tarde, o Decreto n.º 
30.022, de 4 de Novembro de 1939, “tendo presente que ao INTP cabe 
a fiscalização do cumprimento das disposições legais reguladoras da 
disciplina do trabalho e cláusulas dos contratos e acordos coletivos 
do trabalho,” cria-se o serviço de fiscalização do trabalho.

O sistema legislativo do Estado Novo, que pode ser considerado 
completo, tem a sua base nos princípios da Constituição Política de 
1933, onde se consagram os direitos relativos ao trabalho, e no Estatuto 
do Trabalho Nacional, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 23 048, de 23 de 
Setembro de 1933.

Os diplomas mais importantes do ordenamento laboral corporativo são:

• �O Decreto-Lei n.º 23.870, de 18 de Maio de 1934, veio punir a greve, o lock-out e o 
despedimento coletivo (revogado expressamente em 1974);

• �O Decreto-Lei n.º 24.402, de 24 de Agosto de 1934, aprovou as disposições legais 
relativas à duração do trabalho (que, com alterações parciais, vigorou até 1971);

• �A Lei n.º 1.942, de 27 de Julho de 1936, aprovou as disposições legais sobre os acidentes 
de trabalho e de doenças profissionais (revogado em 1965);

• �A Lei n.º 1.952 de 10 de Março de 1937, aprovou o primeiro regime jurídico específico 
do contrato individual de trabalho (que se manteve em vigor até 1967);

• �O Decreto-Lei n.º 36.173, de 6 de Março de 1947, aprovou o regime jurídico da 
contratação coletiva (que vigorou, com alterações, até 1969).
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Na mesma data, 23 de Setembro de 1933, foram publicados cinco outros 
diplomas que se articulam com o Estatuto do Trabalho Nacional na 
construção do edifício do estado corporativo português:

• �O Decreto-Lei n.º 23 049, sobre os Grémios, organismos corporativos das entidades 
patronais[];

• O Decreto-Lei n.º 23 050, sobre os sindicatos nacionais;

• O Decreto- Lei n.º 23 051, sobre as Casas do Povo;

• Decreto-Lei n.º 23 052, sobre a construção de casas económicas;

• �O Decreto-Lei n.º 23 053, que cria o Subsecretariado das Corporações e Previdência 
Social e o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.

Seguidamente vários diplomas foram publicados, constituindo o 
primeiro conjunto sistemático do ordenamento registado pela história 
do direito do trabalho português.

Estas leis, das décadas de 30 e 40, mantiveram-se próximas da atualidade 
normativa porque já eram, no seu tempo, relativamente avançadas.

Nos últimos 50 anos

A partir de 1965 as alterações no domínio político e o desenvolvimento 
económico-social, no quadro do regime vigente, determinaram um 
movimento de modernização do sistema das leis laborais, que 
gerou numerosos diplomas legais publicados antes de 25 de Abril 
de 1974, entre os quais se destacam os seguintes:

• �A Lei n.º 2 127, de 3 de Agosto de 1965 e Decreto n.º 360/71, de 21 de Agosto, veio aprovar 
o regime de acidentes de trabalho e doenças profissionais (substituído em 1997);

• �O Decreto–Lei n.º 47 032, de 27 de Maio de 1966, substituído depois pelo Decreto–Lei 
n.º 49 408, de 24 de Novembro de 1969, veio aprovar o regime jurídico do contrato 
individual de trabalho. Meses depois, o novo regime do contrato de trabalho a prazo, 
instituído pelo Decreto–Lei n.º 781/76, de 28 de Outubro. No preâmbulo do diploma, 
considerava que “a contratação a prazo, desde que rodeada das necessárias 
cautelas, pode propiciar, a breve trecho, um significativo aumento da oferta de 
emprego, suscetível de posterior estabilização”.

• �O Decreto–Lei n.º 49 212, de 28 de Agosto de 1969,  veio aprovar o regime das relações 
coletivas (substituído em 1976);

• �O Decreto–Lei n.º 409/71, de 27 de Setembro, veio aprovar o regime da duração do 
trabalho, reduzindo a semana de trabalho de 48 para 44 horas.
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A revolução de 25 de Abril de 1974 e a reconstrução do regime 
democrático, criaram condições para renovar o ordenamento jurídico-
laboral português.

De facto, com a substituição do regime corporativo por um aparelho 
administrativo, o poder legislativo dedicou especial cuidado ao 
ordenamento jurídico do trabalho, procurando soluções para os 
problemas decorrentes das mudanças das estruturas sociais económicas.

É criado, pela primeira vez em Portugal, um salário mínimo 
nacional (SMN), tendo o seu valor sido fixado em 3.300 escudos, o que 
corresponde a 16,50€ na moeda atual, pelo Decreto -Lei n.º 217/74, de 27.5.

É alargado o pagamento do subsídio de férias e do subsídio de Natal à 
generalidade dos trabalhadores.

É criado, pela primeira vez em Portugal o subsídio de desemprego. 
O montante é de dois terços, metade ou um terço (consoante o tipo de 
trabalhadores) do salário mínimo nacional. O período de concessão é de 
6 meses (podendo ser aumentado até 2 anos conforme a idade).

Entra em vigor a 25 de Abril de 1976, a Constituição da República 
Portuguesa, redigida pela Assembleia Constituinte, eleita na 
sequência das primeiras eleições gerais livres no país, em 25 de Abril 
de 1975, constitucionalizando o ordenamento laboral, destacando-se, 
entre outros regimes jurídicos, o seu artigo 52.º, que vem proibir os 
despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos.

A orientação político-jurídica resultante da mudança de regime 
político, assentava num primeiro momento, no igualitarismo (a título 
de exemplo uniformizando-se estatutos profissionais, estreitando-se os 
conjuntos salariais), e, num segundo momento, no enfraquecimento da 
supremacia do empregador na relação individual de trabalho. | 3
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Todavia, a renovação legislativa ficou muito aquém das expetativas, 
ficando por produzir a regulamentação da legislação, permanecendo a 
jurisdição do trabalho no essencial inalterada, ocorrendo, contudo, um 
desenvolvimento no direito do trabalho coletivo. 

Apesar de tudo, surgiram bastantes alterações ao sistema jurídico-
laboral, ainda que parcelares e com revogações a curto prazo, impostas 
pela evolução das realidades sociais e económicas. Destacam-se os 
seguintes diplomas:

• �Decreto-Lei n.º 215-B/75, 30.4 – Regime jurídico das associações sindicais;

• �Decreto-Lei n.º 215-C/75, 30.4 – Regime jurídico das associações patronais;

• �Decreto- Lei n.º 874/76, de 28.12 - Regime jurídico que unifica num único diploma o 
regime de férias, faltas e feriados e fixa o período de férias em 22 dias úteis;

• �Lei n.º 65/77, de 26.8 – Regulamenta o regime jurídico da greve e proibição do lock-out;

• �Lei n.º 46/79, de 12.9 - Regulamenta as comissões de trabalhadores;

• �Decreto-Lei n.º 392/79, de 20.9 - Garante às mulheres igualdade com os homens em 
oportunidades e tratamento no trabalho e no emprego;

• �Decreto-Lei n.º 519-C1/79, 29,12 - Regime Jurídico das relações coletivas de trabalho;

• �Decreto-Lei n.º 421/83, de 2.12 - Regulamenta o trabalho suplementar;

• �Decreto- Lei n.º 398/83, 2.11 - Estabelece o regime jurídico de suspensão do contrato 
de trabalho, designado de lay-off;

• �Lei n.º 4/84 de 5.4 - Regulamenta a proteção da maternidade e paternidade, 
consagrando o direito à licença de parto no total de 90 dias;

• �Lei n.º 17/86, de 14.6 – Regulamenta a Lei dos salários em atraso;

• �DL n.º 154/88, 29.4 – Regulamenta os subsídios de maternidade e paternidade;

• �Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27.2- Lei da cessação do contrato de trabalho e do 
contrato a termo. Permite a celebração de contratos a termo por um prazo mínimo 
de seis meses e máximo de 3 anos. Proíbe os despedimentos sem justa causa e fixa as 
indemnizações por despedimento num mês de salário por cada ano de antiguidade;

• �Decreto-Lei n.º 358/89, de 17/10 - Regulamenta o trabalho temporário e da cedência 
ocasional e destaca-se quanto ao meio de acesso a recursos humanos;

• �Decreto-Lei n.º 79-A/89, 13.3 – Prevê a proteção no desemprego, estabelecendo que o 
período de concessão do subsídio de desemprego estende-se dos 10 aos 30 meses;
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A 12 de Junho de 1985 é assinado o tratado de adesão de Portugal à 
Comunidade Económica Europeia. Enquanto estado-membro, Portugal 
passou a ter que acolher no seu direito interno as normas criadas pela 
ordem jurídica comunitária.

A década de 90 foi marcada pelo regresso dos temas sociais à 
regulamentação comunitária.

No âmbito do direito do trabalho, verificam-se alguns regulamentos e 
diretivas referentes à livre circulação de trabalhadores entre estados 
membros, ao tratamento igualitário, à segurança dos trabalhadores e às 
condições de trabalho.

Até aí, o direito tradicional assentava em regras rígidas, mas a evolução 
do Direito ao longo dos anos 90, passou a um registo tendencialmente 
mais flexível, segundo alguns autores a década de 90 caracteriza-se por 
uma década de legislação «concertada». | 4

Esta tendência, imposta pela globalização do mercado, que obrigou as 
empresas a ser mais competitivas, quer a nível nacional, quer a nível 
comunitário, quer a nível internacional, traduz-se numa mudança 
de percurso na evolução do direito do trabalho português e tem a 
flexibilização como ideia-chave.

Por um lado, a partir de 1991, verifica-se a flexibilização interna, 
referente aos modos de utilização da força de trabalho disponível na 
empresa, através da concretização legislativa do Acordo Económico e 
Social, assinado em fins de 1990.

Flexibilizam-se os períodos normais de trabalho máximos, com a Lei 
n.º 2/91, de 17/1, reformula-se o regime de trabalho de menores, com 
o Decreto-Lei n.º 396//91, de 16/10, e regulamenta-se o trabalho no 
domicílio, através do Decreto-Lei n.º 440/91, de 14/11.

Após a adesão de Portugal à 
CEE, a Comunidade mudou 
o nome para Comunidade 
Europeia. Atualmente, 
decorridos 30 anos da adesão, 
designa-se União Europeia.
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Assim, entre outras medidas, surgiram alterações ao regime das 
férias, com o Decreto-Lei n.º 397/91, de 16.10, ao regime do trabalho 
suplementar, com o Decreto-Lei n.º 398/91, de 10/10), e a criação da 
comissão de serviço, para cargos e funções de chefia, com o Decreto-Lei 
n.º 404/91/de 16/10.

A semana de trabalho é reduzida para 40 horas efetivas, através 
da Lei n.º 21/96, de 23/7, também conhecida pela Lei das 40 horas e da 
polivalência, cuja aplicação levou a um longo conflito social em alguns 
sectores, como é o caso do setor têxtil e vestuário na região norte.

Por outro lado, verifica-se a flexibilização externa, efetuada através da 
nova e diversificada tipologia dos vínculos laborais. Neste sentido, a par 
do contrato de trabalho por tempo indeterminado, que, de acordo com 
os princípios constitucionais, assegurava a segurança e a estabilidade 
no emprego, aparece o contrato de trabalho a termo certo e incerto, a 
tempo parcial, temporário, teletrabalho, etc., destacando-se assim os 
modos de recrutar e reduzir efetivos, com o Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 
27 de Fevereiro, com a Lei da pré-reforma, com o Decreto-Lei n.º 261/91, 
de 25 de Julho e a Lei do despedimento por inadaptação, com o Decreto-
Lei n.º 400/91, de 16 de Outubro.

Como resposta à desregulação das relações laborais, foi publicada a Lei 
n.º 38/96 de 31.8, que estabelecia regras para a cessação do contrato de 
trabalho por mútuo acordo e a rescisão por iniciativa do trabalhador, 
bem como sobre o motivo justificativo relativo à celebração do contrato 
a termo.

São ainda publicadas a Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro, 
regulamentando os acidentes de trabalho e das doenças profissionais, 
a Lei n.º 105/97, de 13 de Setembro, regulamentando a igualdade 
no trabalho e no emprego e a Lei n.º 116/97, de 4 de Novembro, 
regulamentando o Estatuto do Trabalhador-Estudante.
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No seguimento do Acordo de Concertação Estratégica, assinado em 
fins de 1996, foram publicados em 1998 e 1999 vários diplomas legais, 
concretizando vários compromissos legislativos, entre os quais a 
transposição de diretivas europeias sobre o despedimento coletivo (Dir. 
92/56), organização do tempo de trabalho (93 /104), proteção dos jovens 
no trabalho (94/33), Comités Europeus de empresa (94/45) e licença 
parental (96/34), originando os seguintes diplomas:

• �Lei n.º 36/99, de 26 de Maio, aplicável à participação das associações de empregadores 
na elaboração da legislação do trabalho;

• �Lei n.º 73/98, de 10 de Novembro, aplicável à organização do tempo de trabalho;

• �Lei n.º 103/99, de 26 de Julho, aplicável ao trabalho a tempo parcial;

• �Decreto-Lei n.º 143/99, de 30 de Abril, aplicável aos acidentes de trabalho;

• �Decreto-Lei n.º 219/99, de 15 de Junho, aplicável ao fundo de garantia salarial;

• �Lei n.º 58/99, de 30 de Junho, aplicável ao trabalho subordinado e regulamentação do 
emprego de menores;

• �Decreto-Lei n.º 248/99, de 2 de Julho, aplicável às doenças profissionais;

• �Lei n.º 40/99, de 9 de Junho, aplicável aos conselhos de empresa europeus.

Para combate ao elevado incumprimento das normas laborais foi 
publicada a Lei 116/99, de 4/8.

A grande maioria destes diplomas legais resultou da transposição 
de diretivas comunitárias para a ordem Jurídica interna e dos 
compromissos assumidos no Acordo de Concertação Estratégica, 
celebrado em 1996, entre o Governo e os Parceiros Sociais.

………………………

Na primeira década de 2000, a grande mudança legislativa foi a 
concentração de toda a legislação laboral, anteriormente dispersa, 
num só diploma, o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003 
de 27 de Agosto, que foi regulamentada pela Lei n.º 35/2004, que, por sua 
vez, transpôs diretivas comunitárias e revogou os múltiplos diplomas 
avulsos.
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Deste novo Código do Trabalho de 2003 destacam-se:

A introdução de mais três dias de férias (a juntar aos 22 já existentes), 
consoante a assiduidade do trabalhador;

O prazo dos contratos a termo é alargado para um máximo de 6 anos;

A licença de maternidade é fixada em 120 dias (90 deles gozados 
obrigatoriamente a seguir ao parto). O pai tem direito a 5 dias úteis;

É introduzido o regime especial de adaptabilidade.

Em 2008, é assinado pelos Parceiros Sociais e o Governo, o Acordo 
tripartido para um novo sistema de regulação das relações laborais, 
das políticas de emprego e da proteção social, designadamente quanto 
à Organização do Tempo de Trabalho, ao Período Experimental, à 
Contratação a Termo, à Formação Profissional e aos Despedimentos, 
entre outras matérias de relevo para a codificação da legislação laboral.

Em 2009, é publicado o novo Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que foi regulamentada pela 
Lei n.º 105/2009 de 14 de Setembro.

Desde a sua publicação no ano de 2009 até hoje, o Código do Trabalho já 
foi sujeito nove vezes a alterações diversas.

Deste novo Código de Trabalho de 2009 destacam-se:

O prazo máximo dos contratos a termo volta a ser de 3 anos;

Fixa-se um prazo máximo para a contratação a termo incerto de 6 anos;

O banco de horas por acordo individual é introduzido na lei, permitindo uma 
semana de 50 horas de trabalho;

Os avós passam a poder faltar para dar assistência aos netos;

A licença de maternidade passa a chamar-se de parentalidade e pode ser 
partilhada entre mãe e pai e chegar aos 150 dias pagos a 100% ou aos 180 
pagos a 83%.

A licença de parentalidade exclusiva do pai, de gozo obrigatório, aumenta para 
10 dias úteis; além disso, o pai passa a poder usufruir do direito a 3 dispensas 
do trabalho, para acompanhamento a consultas pré-natais.
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Durante o ano 2009, além do Código do Trabalho, são publicados 
vários diplomas avulsos: parentalidade, reforma, promoção da saúde e 
segurança no trabalho e código contributivo, entre outros.

O Memorando de Entendimento e a Reforma Laboral Portuguesa

Em Maio de 2011, por força do Programa de Assistência Económica, 
Portugal assinou um Memorando de Entendimento com a Comissão 
Europeia, o Banco Central Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), no qual se comprometeu, entre outras reformas  a 
proceder a uma profunda reforma da legislação laboral. As principais 
medidas laborais inscritas no documento, incidiam sobre as seguintes 
matérias:

Indemnizações;

Definição de despedimento;

Regimes de tempo de trabalho;

A fixação dos salários e a competitividade;

Legislação de proteção ao emprego;

Prestações de desemprego;

Políticas ativas para o mercado de trabalho.

No seguimento deste compromisso, o Governo português concretizou 
na terceira alteração ao Código do Trabalho, aprovada pela Lei 
n.º 23/2012, algumas das medidas previstas naquele documento, 
entre as quais: trabalho suplementar; eliminação da majoração das 
férias e redução do número de feriados; maior penalização nas faltas 
injustificadas; reorganização do tempo de trabalho - Banco de horas por 
acordo individual; redução das compensações; alteração dos regimes 
de despedimento por inadaptação e por extinção do posto de trabalho, 
entre outras matérias.
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Todavia, o Tribunal Constitucional através do Acórdão n.º 602/2013, 
declarou inconstitucionais algumas das alterações ao Código do 
Trabalho, que resultaram da Lei n.º 23/2012, de 25 de Junho, entre as 
quais as normas relacionadas com o despedimento por extinção do 
posto trabalho e por inadaptação, declarando ainda inconstitucional 
a hierarquização do Código do Trabalho acima da contratação coletiva, 
no que se refere ao descanso compensatório e à majoração de três dias 
de férias.

Concomitantemente à reforma laboral, foram publicados outros 
diplomas legais, complementares ao Código do Trabalho, como é o 
caso das Leis n.º 3/2012 e n.º 76/2013 sobre a renovação extraordinária 
dos contratos de trabalho e a Lei n.º 70/2013, que cria os fundos de 
compensação do trabalho.

As medidas previstas no Memorando, também tiveram impacto na 
legislação do subsídio de desemprego, nomeadamente na redução de 
máximos de montante (2,5 IAS) e de prazo de atribuição (18 meses) e na 
redução de 10% do subsídio de desemprego passados 6 meses.

A reforma laboral imposta por aquele Memorando, trouxe alguma 
instabilidade ao quadro de referência juslaboral, provocada pelas 
sucessivas alterações ao Código do Trabalho e pelas decisões do 
Tribunal Constitucional, mas também trouxe aspetos positivos ao 
introduzir maior flexibilização da legislação laboral.

………………………

A génese da legislação laboral teve por base a vulnerabilidade da 
posição do trabalhador, desde sempre encarado como a parte mais 
débil da relação jurídica. Nessa medida, a evolução da legislação laboral 
portuguesa, à semelhança da legislação internacional, sempre procurou 
o equilíbrio desta relação originariamente desnivelada.

Por seu turno, os sucessivos governantes ao logo da nossa história, 
sempre mostraram particular atenção à legislação laboral, que, de uma 
maneira geral, se pautou por ser avançada no seu tempo.
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Nestes 50 anos, assistimos a profundas alterações políticas, sociais 
e económicas, e constatamos que desde sempre a legislação laboral 
foi barómetro das crises económicas e das condições politicas que a 
influenciaram, alterando-se e ajustando-se à realidade dos novos tempos, 
em cada momento, e à evolução e exigências do mercado de trabalho.

Das inúmeras reformas laborais, destacam-se: a do Estado Novo - num 
esforço enquadrador das atividades económicas; a implementada após 
o 25 de Abril de 1974 - pelo corte que operou com o passado; a que 
aconteceu no final do século XX – pela introdução do novo conceito de 
flexibilidade que veio disponibilizar às empresas meios para uma gestão 
dos recursos humanos mais racional; e as mais recentes, já neste século 
XXI, a que sistematiza num só diploma toda a legislação até aí dispersa e a 
imposta pelo Memorando de Entendimento com a Comissão Europeia, 
o Banco Central Europeu (BCE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
que procedeu a uma profunda reforma da legislação laboral.

Do ponto de vista filosófico, não obstante fazer ainda sentido a proteção 
ao trabalhador, o novo paradigma acautela e protege igualmente os 
interesses das empresas, sendo certo que o princípio do tratamento 
mais favorável atualmente limita-se a treze matérias, de acordo com o 
n.º 3 do artigo 3.º do Código do Trabalho em vigor.

Aqui chegados, podemos dizer que, em 2015, o sistema laboral português 
é regulamentado por um conjunto de regras laborais avançadas, 
as quais garantem uma relação laboral estável entre empresas e 
trabalhadores, e que assegura o cumprimento dos deveres, direitos, 
liberdades e garantias de cada um.

Todavia, a reforma apresenta-se ainda incompleta, no sentido de uma 
maior flexibilização das relações de trabalho, equiparando-se desta 
maneira, com os quadros juslaborais dos parceiros europeus e dos 
nossos principais concorrentes internacionais.
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1. António Menezes Cordeiro, Manual de Direito do trabalho, 34 ss

2. José Tengarrinha, As greves em Portugal: Uma perspetiva histórica do século XVIII a 1920, 582

3. António Lemos Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 40 ss

4. António Lemos Monteiro Fernandes, Direto do Trabalho, 44 ss.
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As 25 Maiores Empresas
da Indústria Têxtil
Fisipe, S.A.

Lankhorst Euronete Portugal, S.A.

Cotesi – Companhia de Têxteis Sintéticos, S.A.

Riopele – Têxteis, S.A.

Lameirinho – Indústria Têxtil, S.A.

António de Almeida & Filhos – Têxteis, S.A.

Cordex – Companhia Industrial Têxtil, S.A.

Mundotêxtil – Indústrias Têxteis, S.A.

Filasa – Fiação Armando da Silva Antunes, S.A.

Somelos – Tecidos, S.A.

Endutex – Revestimentos Têxteis, S.A.

Paulo de Oliveira, S.A.

Têxteis J.F.Almeida, S.A.

Estamparia Têxtil Adalberto Pinto da Silva, S.A.

Copo Têxtil Portugal, S.A.

A.T.B. – Acabamentos Têxteis de Barcelos, Lda

J.Pereira Fernandes II, S.A.

Armando da Silva Antunes, S.A.

Felpinter – Indústrias Têxteis, S.A.

Crispim Abreu & Ca., Lda

Coelima – Indústrias Têxteis, S.A.

TMG – Tecidos para Vestuário e Decoração, S.A.

Fábrica de Tecidos do Carvalho, Lda

Lusolã – Fabricação Fios Têxteis, S.A.

Pizarro, S.A.

Brintons – Indústria de Alcatifas, Lda

Fonte: Informa D&B, Outubro 2015 

Plataforma GRS – Global Reference Solution, pesquiza por código 

NACE, fabricação de têxteis, ordenada por volume de vendas
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As 25 Maiores Empresas  
da Indústria do Vestuário
Polopique – Comércio e Indústria de Confecções, S.A.

Petratex – Confecções, S.A.

Cofemel – Sociedade de Vestuário, S.A.

Vieira & Marques, Lda

Confetil, S.A.

FSM – Indústria de Confecções, S.A.

Ricon Industrial – Produção de Vestuário, S.A.

Ramiro & Carvalho, Lda

Global Trading Textil 2012, Lda

Baptista e Soares, S.A.

Impetus Portugal – Têxteis, S.A.

Têxtil Lusoibérica, Unipessoal,Lda

Belisotex – Confecções, S.A.

Becri – Malhas e Confecções, S.A.

Madureira & Irmão, Lda

F. Moda – Indústria Têxtil, S.A.

Diastêxtil – Malhas e Confecções, S.A.

Triunfo Internacional – Sociedade de Têxteis e Confecções, Lda

Odlo Portugal – Têxteis, Lda

C.B.I. – Indústria de Vestuário, S.A.

Silsa – Confecções, S.A.

Valérius – Têxteis, S.A.

Light Wear – Representações Têxteis, Lda

Irmãos Rodrigues – Confecções, S.A.

Calvelex – Indústria de Confeções S.A.

Fonte: Informa D&B, Outubro 2015 

Plataforma GRS, pesquiza por código NACE, fabricação de vestuário, 

 ordenada por volume de vendas
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As 25 Maiores Empresas  
da Distribuição de Moda
Zara Portugal – Confecções, Unipessoal Lda.

Lojas Primark Portugal – Exploração, Gestão e Administração 
de Espaços Comerciais S.A.

Barata & Ramilo, S.A.

C & A Modas, Unipessoal, Lda.

Calzedonia Portugal, Lda

Bershka (Portugal) – Confecções, Sociedade Unipessoal Lda.

Hennes & Mauritz, Lda.

Modalfa – Comércio e Serviços, S.A.

Irmãos Vila Nova

Pull & Bear (Portugal) – Confecções, S.A

Italco – Moda Italiana, Lda

Stradivarius (Portugal) – Confecções, Unipessoal Lda.

Confespanha – Confecções, S.A.

Bizarro & Milho, S.A.

Robustae – Confecções, Lda,

Sls Salsa – Comércio e Difusão de Vestuário, S.A.

Sdv – Soc. de Distribuição de Vestuário S.A.

Mangonor – Comércio de Vestuário, S.A.

Unifato – Confecções do Centro, Lda.

Sacentro – Comércio de Texteis S.A.

Mayoral Portugal – Moda Infantil, S.A.

Erich Brodheim , S.A.

Vasconcelos & Gonçalves, S.A.

Oysho Portugal – Confeções, S.A.

Marques Soares, S.A.

Fonte: Informa D&B, Outubro 2015 

Plataforma GRS, pesquiza por código NACE, retalhistas e grossistas de têxteis 

e vestuário, 

 ordenada por volume de vendas
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3 Caminhos para ITV

MARCA

Aposta na moda na ótica de criação de coleções próprias, distinguidas 
por marcas e relacionadas com o consumidor final através da 
constituição de redes de retalho, é talvez o caminho mais difícil, o mais 
complexo, o que exige mais recursos materiais e humanos e, além disso, a 
capacidade de esperar por resultados.

Poderemos englobar neste domínio, marcas licenciadas ou marcas 
adquiridas nos mercados locais onde se pretende ter presença, não se 
esgotando esta opção, nas marcas integralmente “made in Portugal”.

É de admitir que, até 2020, cerca de 25% das empresas do Sector – e igual 
percentagem do volume de negócios - possa estar afeto às marcas e à 
distribuição de coleções de moda, no mercado interno e nos mercados 
internacionais.

TECNOLOGIA

Este caminho será percorrido por um conjunto de empresas que optará 
pelo incremento da diversificação industrial no Sector, abandonando, 
no todo ou em parte, os produtos clássicos e desenvolvendo 
competências no domínio dos têxteis técnicos e funcionais, assentes na 
investigação e desenvolvimento e na inovação tecnológica.

A redefinição daquilo que será a rede nacional de polos de competitividade 
e “clusters”, nos quais o Têxtil, o Vestuário e a Moda, se encontram 
determinados a encontrar uma maior afirmação e dinâmica, mais 
centradas na sua natureza e interesses específicos, poderá permitir 
condições mais favoráveis para que este subsector possa vir a ter um 
crescimento exponencial no futuro e poder mesmo vir a atingir em 
2020 uma quota próxima dos 30 % no volume de negócios gerado pela 
totalidade do Sector Têxtil e Vestuário.
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“PRIVATE LABEL”

A maioria do STV continuará a fazer “private label”, embora ajustada 
a um novo paradigma. As empresas que continuarem a trabalhar em 
“private label” passarão a oferecer soluções ou serviços, nos quais 
está compreendida a capacidade industrial, entre muitas outras 
competências, como o desenvolvimento de produto – incluindo aqui 
a moda, a coleção estruturada, a logística e o “sourcing” internacional. 
A especialização é fundamental para subir na cadeia de valor.

Não será arriscado prever que, em 2020, ainda encontremos entre 45 a 
50% das empresas do Sector a trabalhar neste subsector, cada vez mais 
na lógica que atrás se referiu.

Manter uma forte componente industrial no domínio do “private 
label”, focalizada quer no produto quer no cliente, é garantia de 
conservar a espinha dorsal da fileira têxtil e vestuário, articulada 
e dinâmica, de modo a que se continue a considerar Portugal na rota 
internacional dos negócios da têxtil e do vestuário, obviamente já não por 
força da produção extensiva e do baixo preço, mas por via do serviço de 
valor acrescentado, sustentado na indústria, moderna, desenvolvida e 
profissionalmente gerida.

3 Cenários para o Futuro da ITV

“OURO”

Admite-se que um núcleo alargado de empresas do tecido empresarial 
do Têxtil e do Vestuário sobreviva, ainda integrado em fileira, 
potenciado por fusões e aquisições entre elas, de modo a obter escala 
e massa crítica, reforçando as suas estrutura de capitais, apostando 
na inovação tecnológica em produtos e processos, incluindo-se aqui 
a consolidação de um subsector pujante na área dos têxteis de grande 
tecnicidade, dominando a engenharia do produto e criando com isso 
elementos diferenciadores relativamente à concorrência internacional, 
impondo um “made in Portugal”, reconhecido pela qualidade e inovação 
do produto, e pela excelência do serviço. Neste cenário será possível ainda 
admitir conservar um conjunto de marcas de origem nacional, mas 
fortemente internacionalizadas, com forte identidade, criatividade e com 
modelos de negócio ganhadores à escala global.
CONSOLIDAÇÃO DO CLUSTER
Em 2020: cerca de  5.000 empresas,  100 mil trabalhadores diretos, 6.5 mil 
milhões de euros de volume de negócios, 5 mil milhões de exportações.
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“PRATA”

A fileira têxtil e vestuário apresenta alguma desestruturação, 
admitindo-se que alguns subsectores poderão sofrer perdas importantes, 
limitando-se apenas a serem representados por um restrito número de 
empresas de maior dimensão e resiliência, mas sem a expressão coletiva 
do passado, com significativa perda de influência ou implantação 
internacional, retirando assim uma vantagem competitiva ao conjunto 
da indústria à escala global. Nesta configuração, o sector têxtil e vestuário 
deixará de ser estratégico para o país, embora continue importante, 
o que implica um desinvestimento progressivo e limitado das políticas 
públicas, reorientando apoios para outras atividades económicas que 
demonstrem mais dinamismo e a criação alternativa de riqueza e empregos.
RISCO MODERADO DE DESESTRUTURAÇÃO
Em 2020: cerca de 3.500 empresas, 75.000 trabalhadores diretos, 5 mil 
milhões de euros de volume de negócios, 3,5 mil milhões de exportações.

“CHUMBO”

Infelizmente com algum nível probabilidade se a situação económica 
do país e da Europa não conseguir realizar uma inversão da atual 
tendência longa de declínio, a fileira estará desintegrada, sem 
subsectores com ligações e em conexão com outros, o que implica 
o desaparecimento de vastas áreas de atividade, compreendendo o 
desaparecimento de empresas de referência, com sequelas profundas 
nas economias das regiões onde estavam localizadas e no emprego do 
sector em geral.

Sem massa crítica expressiva, a Indústria Têxtil e Vestuário acelerará 
a perda de valor e “know-how” acumulados, não conseguirá fixar 
sequer um volume de emprego na casa dos 50 mil trabalhadores 
diretos, dando assim razão aos detratores históricos do sector, já que nem 
estratégico nem importante para o país se conseguirá apresentar. Este 
cenário estará em linha com o que sucedeu com a maioria dos países com 
tradição têxtil na Europa ao longo das últimas décadas do século XX e 
primeira deste.
A FILEIRA DESINTEGRADA
Em 2020: 2.000 empresas, 3 mil milhões de euros de volume de negócios  e 
2 mil milhões de euros de exportações.
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